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SEGUNDA-FEIRA, 1 DE DEZEMBRO DE 1969

BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS

Processo:
N.9 1.196-69 — Banco Econômico

da Baleia S. A. — O Inspetor-Geral,
por despacho de 21.11.69, aprovou:

•
a) a #azieferência da agência de

Ranchariaa(SP), concessionária da
carta-patente n•9 I.64, para São José
dos Campes (SP); e,

b) em conseqüência, o cancelamen-
to das dependencias de Limoeiro
(PE), Santana de Ipanema (AL) e
Iguatu (CE), amparadas pelos diplo,
mas ns. 1.12, 1-13 e 1-84, respectiva..
mente.

DESPACHO DO INSPETOR-GERAL
De 24.11.69, deferindo, nos têrmos

dos pareceres, o requerido no proces-
tio número:

Aumento de capital e reforma
de estatutos sociais

Na 1.208 69 — Banco Nobre de Mi-
nas Gerais S. A. — De NCr$ 	

	

1.570.0e0.00 para NCr$ 4.285.000,00 	
— Assembléias gerais extraordinárias
de 30.6 e 19.11.69.

DESPACHOS DO CHEFE,
DA DIORG

Deferindo, nos têrmos dos pareceres,
o requerido nos processos números:

Em 20 de novembro de 1969
Reforma de estatutos sociais
BCRB — 546 66 — Cooperativa de

Crédito Norte Riograndense Ltda. —
Nata (RN) — Assembléia geral ex..
traordinária de 7.10.69.

Em 24. de novembro de 1969

Cancelamento da autorização
para funcionar

N.9 669 68 — Cooperativa de Econo-
mia e Crédito Mútuo dos Empregados
da Fábrica P. unra Ltda. — Petróleo,
lis (mi (ser' Meado de Autorização
n.9 217, de 1a.3.CG.

Serviço Regionel da Inspetoria
de Dances — S. Paulo

DESPACHOS DO CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido nos processos números:

Em 18 de novembro de 1969
Aumento de capital e reforma

de estatutos

SP-303-69 — Banco Brasileiro de
Descontos S. A. — De NCr$ 	

	

75 . 000 . 000,00 para leCr$ 93.750.000,00 	

Aumentd--de capital e reforma
de estatutos

SP.293-69 — Casa Bancária F. Ma-
tarazzo S. A. — De NCr$ 1.008.000,00
para 1.562.400,00. 	 _ .

O Diretor. Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso de suas atribuições e tencio em
vista o disposto no parágrafo 39 do
Artigo 17 da Lei W 3.421, de 10 de
julho de 1958, e

Considerando que os recursos do
adicional tarifário de 1% a que se re-
fere o parágrafo 39 do Artiog 69 do
Decreto n9 54.295, de 23 de setembro
de 1964, são insuficientes para aten-
der aos encarges de reposição e suba.
tituição dos bens ou instalações de-
preciáveis dos eortos organizados;

Consideranda ser indispensáves a fi-
xaçáo de taxas de gepreciação para
a bens ou instalaçoes depredáveis,
calculadas em função de sua duração
provável e a de suas partes;

Considerando que a quota anual de
depreciação constitui parcela do custo
do serviço;

Considerando que a reserva para
depreciação constitui em fundo com
recursos disponiveis para a aplicação
imediata na substituição ou dep./Seção
de bens e instalações depreciáveis ou
de suas partes, xesolve,

N9 N3 —1 — Aprovar, para os
efeitos do parágrafo 39 do Artigo 17
da Lei n9 3.421, de 10 de julho de
1958, a duração provável e as taxas
de depreciação dos bens e instalações
depreciáveis. integrantes do pateimo.
nio dos portos organizados, constantes
da tabela que com esta baixa.

II — Determinar às Administrações
de Portos que, até 31 de janeiro de
cada ano, devera-o submeter ao De-
partarnento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis o cálculo da quota anual
de depreciação, a ser considerada no
custo do serviço para o exercício fi-
nanceiro em consideração e a estima.
tiva de seu reflexo na tarifa.

III — Determinar às Administra-
ções de Portos que,, no cômputo da
quota anual de flepreciaçâo deserão

Reforma de estatuto:
SP-297-69 — Casa Bancária F. Ma-

tarazzo B. A. — Assembléia geral ex-
traordinária de 21.7.69.

considerar apenas os bens e instala-
ções depreciáveis, integrantes do pa-
trimônio do parto, que se destinam a
conservação, ao melhoramento e apa-
relhamento cias instalações portaenas
e, não baixados ou consiaarades de-
preciados, segunda a duração provável
dos bens e das instalações deprecia.
veia aprovada por esta Portaria.

IV — Determinar as Administra-
ções de Portos que a quota anual de
depreciação, nos tênrios desta acata.
ria seja calculada a parti/ de 1 9 de
janeiro de 1970, com a obser senda
da seguinte metodologia:

a) discriminar os bens e instala-
ções depreciáveis de acordo com a fi,
nalidade de sua aplicação, segundo a
codificação da tabela das taxas de
depreciação constantes desta Porta-
ria, com a indicaeão da origem dos
recursos com que Unham sido adqui-
ridos, e a menção de seu custo e data
de sua aquisição;
b) considerar, sempre que possível,

o bem ou a instalação, ainda que
constituído de partas ele (Maça° pro-
valsei diferente, tomo unidade com-
pleta com duraçáo provável ao da
parte principal relacionada a sua
finalidade;

c) abater do custo dos bens ou das
instalações o custo do terreno ou ater.
ro, quando êete tiver sido competado
no respectivo custo;

d) considerar linear o efeito da
depreciação e em função únicamente
da duração provável dos bens ou das
instalações deprecieveis;

o item anterior, observando o see
guinte procedimento:

1.1 somar, por ano de aquisiçao, oe
custos históricos dos bens ou instada.
ções de mesma finalidade de aplicaçaz
segundo a codificação, e da atexa da
depreciação aprovada por esta Puí te-
ria;

1.2 deduzir de cada soma, a que
se refere a alínea 1.1, o valos do
salvado dos bens ou instelaçeta coa
preciáveis de mesma finalidade de
aplicação;

f.3 aplicar a coda soma a se se
aefere a alinea f.2, a taxa de deere,
dação correspondente aos bens ou
instalações depreciáveis de mesma II.
no,lidade de aplicação;

1.4 somar, por ano de aquisiçáo. os
resultados a que se refere a Edhara
f . 3;

f. 5 multiplicar o total por ano de
aquisição, a que se refere a alínea
1.4, pelo indice geral de preços do
ano imediatamente anterior ao eeer.,
cicio financeiro em coneideraçao e di-
vidir o resultado pelo índice geral
de preços do ano de aquisição,

1.6 realizar a soma geral dos resul.
(actos a que se refere a aleíea 1 e,,
a qual corresponde à quota anual de
depreciação a ser computada no custo
do serviço portuário no exerc.cie
nanceiro em consideração.

VI — Determinar às Admialstra.
ções de portos que a partir de 19
de janeiro de 1970, a titulo de reco.
lhimento antecipado da quota anual
de depreciação ao Fundo de Depre.
dação do respectivo pôrto, depositem,
mensalmente e mediante guia, ae re.
ferido fundo, a importancia corres.
pondente a um percentual da ta rsca.
dação da receita talifária, fixado de
acôrdo com o niepiete nas alíneas se..
guinteed

a) para o ano de 1970, (cinco ror
cento;

b) a partir de 19 de janeirs de
1971, esse percentual será, anuel e
proporcionalmente, elevado de medo
que, no prazo de cinco anos, a con-
tar de 19 de Janeiro de 1970, seja
de dez (10) por cento.

VII e- Determinar às Administaa.
ções de Portos que, no prazo maximo
de trinta (30) dias após o encerr3.
mento das respectivas contas a euais
e independentemente da realleaç ao ou
da aprovação -ia Tomada de earntas,
recolham, mediante guia, a Imeor,
eancia eventualmente necessária aera
a integralização da quota anual de
depreciação. Na hipótese das c intas
do exercício, a que se refere a qucta
anual de depreciação, apresen'arein
resultado financeiro insuficiente oit

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Em 21 de novembro de 1969

• MINISTÉRIO

ÉDOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO DE 1969

e) considerar ceei° valo; dos sal-
vados o percentual de 10% do custo
dos bens e instalações depreciáveis,
com exclusão para as obras de ecos-
tagem, para as quais o valor des sal-
vados a considerar é nulo;

1) proceder o cálculo da quota
amai de depreciação dos bens ou ias- negs.tivo, o recolhimento da Imp atáns
taiações slepreciayeis, a que se rdere eia devida será feito mediante imvia

4
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13,50
NCr$ 27,00

Exterior:
NCet 30,00

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NAÇIONAt.

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITT9 REIRA

CrICHÉ011 DA caçõe os feccoAçiikt
FLORIANO GUIMARÃES

.DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I PARTE II,

Orello destinedo Si publicações , da admintstractlo descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRASILIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES i PUNCIONÁRIOS

Capital e interior:	 . Capital e Interior;
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	 ,,, NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	

Exterior:
NCr$ 39,00 Ano 	

NOMERO AVULSO
— O preço do número Avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do tries7710 ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

-- As R:partições Públicas de-
terão entregar na Seção de Co.

. n unicações do Departamento de
i prensa Nacional, até às 17 ho-
r s. o expediente destinado à pu-
L licação.

—n As reclamações. pertinentes
1 ,,atéria retribuída, nos casos de
É rro ou omissão, deverão sei,
f emuladas por escrito à Seção
c e Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
( rgão oficial.

— A Seção de Redação fun,
c'ona, para atendimento do públi-
<o, de 11 às 17h30 min,	 -

— Os originais. devidamente
egitenticados, deverão ser decaio-
&fados em espaço dois, em uma
sii face do papel, formato 22x33:
i s emendas e rasuras serão res-
talvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
1r medas em qualquer época do
i no, por seis meses ou um ano.
•xceto as para o exterior, que
i empre serão anuais,

•

cmars otz issetve• bt iiwieue...c8co
41.B. DE ALM-EIDA CARNEIRO

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso. -

— Para. evitar interrupção na
remessa dos órgãos 'oficiais a re-
novapo de assinatura deve ser
• licita ç1

,
 cyn ntececiéncia cie

trinta 00) ias.

x— Na parte superior do ende.
réço. estão, consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As aminaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de' fe-
vereiro.

— A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os Joh.
citarem no ato da assinatura,

Ano 	

t entação dos recursos da	 conta de
I sultados a Compensar (Funde 	 de
Compensação, 1 49 do Artigo 18 da
1	 n9 3.421-58) . Na hipótese dessa
e nta não apresentar saldo minden-
t., o recolhimento devido cera reali-
i do nos exercidos subseqüentes	 na
zsedida das disponibilidades dos res-
z ctivos resultados financeiros.

VIII — Determinar às Administra.

IX— Determinar às Adininistrações
de Partos que procedam ao levanta.
mento e ao acompanhamento estatís-
tico das baixas e do valor-dos salva-
dos.	 '

X — Determinar às Administrações
de Portos que procedam à verificação
permanente da conveniência econômi-
ca e técnica da utilização dos bens
ou instalações depreciáveis, além da

'.Discriminação
Anos

de vida
útil

Percentagem

do custo

.	 •
3 — Obras de Acostagem

q	 s de Portos a suspensão, a partir
de 19 de Janeiro de 1970, da cobrança

respectiva duração aprovada por esta
Portaria. 31— Cais

do adicional de um (1) por cento,	 a
qUe se refere o parágrafo 39 do Ard-
7 V do Decreto n9 54.295, de 23 de
a teinbro de 1964, o destinado ao Pun-
0 • de Depreciação.

•' XI — A presente Portaria entrará
em vigor na. data de sua publicação
no Diário Oficial, revogadas as dispo.
sições em contrário. — Lufa Clóvis
de Cliveira.

— Cais de blocos ou cais pesado; cais
com mais de 10nr de profundidade

— Cais Obre estacas ou ca is lev^;
cais entre 8m e 10m de proftmcil.
dade . 	

70

60

1,43

1,67
1 :unção provável e taxa de depreciação anual dos bens e instalações depre-

ciáveis dos portos organizados a que se refere o Item I da Portaria "Ti".
5,-DG, de 6 de outubro de 1969.

— Cais metálicas; cais entre em e
8m de profundidade 	

— Cais Obre flutuantes	 	
— Cais com menos de 6m de profun-

30
30	 1

3,33
3,33

didade 	 30 3•33

3.2 — Pontes
Anos Percentagem

Discriminação de vida
útil do custo

— Pontes de acostagem de concreto
— Pontes de acostagem metálicas . 0

50
30

2,00
3,33

4	 Obras de Terrapleno e Urbanização

4.1	 Obras de Contenção
— Considerados não depreciáveis

4.2 — Atêrros

— Considerados não depreciáveis ...
4,3 — Urbanização

or. ••••

bom

— Obras de Acesso

1.1 — Ferroviárias

— Pontes, Viadutos 	
— Linhas férreas 	

50
so

1100
3,33'

— Réde de drenagem 	 20 5.80
1.2 — Rodoviárias — Pavimentação . 	 15 . 6,07

— Pontes, Viadutos ao 2,00 5 — Áreas para Armazenagem
— Pavimentação de concreto ou as-

fáltica	 	

1 — Ridroviárlas

15 6,67
5,1 — Armazéns

.	 — Qualquer tipo 	 • 40 2050

-- Considerados não depreciáveis 5.2	 Pátios

:1 -- Obras de Abrigo — Qualquer tipo de' pátio coberto 	 20 5,00

2.1 — Molhes e Quebra-mares 6	 liastalaçõeS para Movimentação e Armaze-
nagem de Mercadorias Especiais

— Considerados não depreciáveis lume
-- Silos	 .

2.2 — Glites Correntes, Diques e Espigões
— Considerados não depreciáveis ... 1n•n

, — Construção civil . 	
— Equipamento	 inecãrdco e elétrico1.

40
20

2,50
5,00



10
20

25

15
20
30

15
'	 20

20
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Anos	 Percentagem
de vida

útil	 do custo

6.2 — Frigoríficos
— Construção civil	 30
a-- Equipamento de frio 	 	 -15

• G 2 — Depósitos para explosivos, corrosi-
vos e exidantes

— Qualquer tipo de depósito 	 	 15

6.4 — Instalações para granéis sólidos

- Instafações mecânicos de movi-
mentação:

a) sal . 	
b) minério, carvão 	
c) outros granéis — adubos, en-

xofre, etc. 	

— Instalações de Armazenagem

a) sal . 	
b) carvão
c) outros granéis 	

6.5 — Instalações para granéis líquidos

— Instalacões para Petróleo e seus
derivados . 	

— Instalações para óleos vegetais 	

7 — Equipamentos para Movimentação de cargas.

7.1 — Guindastes

7.1.1 — Estacionários

7.1.2 — Partia°

Até 3,21 de capadidade 	 	 20	 5,00
5,2 a 6 t de capacidade 	 	 25	 4,00
et a 15t de•capacidade 	 	 30	 3,33
Especiais	 . 	  25 a 30	 4,00 a 3,33

1(Variável)

.1.3 — Automores

Até 5t de capacidade 	
5t a 15t de capacidade 	  —
Superior a 15t de capacidade

7.2 — Empilhadores e Transportadores

7.2.1 — Empilhadeiras

Até 2t de capacidade 	
2t a 8t de capacidade 	
Superior a 8t de capacidade

7.2.2 — Transportadores

Correias
' Partes motoras e tensoras e

valetes
Teleférico

.7.3 — Tratores e Carretas

7.3.1 — Tratares

7.3.2 — Carretas

t) leves até 6t de capaci-
dade

.1
b) superiores a 6t de capa-

cidade

8 — Equipamentos Fit.tuantes

8.1 — Dragara . 	
8.2 a- Rebocadores
8.3 — Chatas e Alvarengas 	
8.4 — Cábreas
8.5 — Embarcações e Equipamentos Auxi-

liares . 	

9 — Instalações e Pquipamentos Ferroviários
9.1 -- Locomotivas

a) a vapor 	
bi diesel; diesel-elétrica; elétricas 	

ta	 9,2 — Vagões . . 	

DiscrIminaçao
Anos

de vida
útil

PerCentag,'111

do custa

1.

9.3 — Linlirs Férreas e Pátios de Trinem 30	 3.33
9.4 — Instalações e Equipamentos Diversos 10 a 30	 10,00 a 3,33

(Variável)

10 — Equipamentos Alta:iliares

10.1	 Caminhões e demais veículos rodo-
.	 T:iallOS

a) Motor a gasolina	 	 8	 12.50
b)	 Moto.c diesel ".	 	 10-	 10.90

10.2 — Caçambas 	 5	 20,00

.10.3 — Balanças

Até 2t de capacivanc — moveis 10. it0,01
Ferroviárias; Rodoviárias — fixas 	 20 5.00

10.4 — Diversos 5 a 20 20,00 a 5,00
(Variável)

11 — Instalações Gerais é de suprimento

11.1 — (;aptaçãO. Tratamento	 e	 Distribui-
. çâo de Agua

a) Instalações de captação, inclusi-
ve prédios, instalações e bombas

b) Instalações de tratamento, inclu-
sive prédios, instalações	 e	 equi-
pamantos

.20

35

5,00

236
e) Réde distribuição de água 	 	 25

d) Rasem atório de água

d.1)	 Conci:cto	 50

4,00

2,00

d.2)	 Metálico	 .	 	 	 30
c) Bombas de recalque 	 	 10 3.(3).2

11.2 — Rêl:e de Esgâto e de Drenagem

a) Récle de asa-ft°	 	 	 20 5.01
b) Rede de drenagem 	 	 20 5,00

11,3 -7- Réde de Telefone e Comunicaçõ2	 20 5,00

114 — Réde	 de	 Abastecimento	 de	 óleos

Combustíveis I 	15 0.37

11.5 — Produção e Distribuição de Energia'
Eléts ica

•	 a) Geradores, transformadores 	 	 15 0,67
b) Rede de distribuição 	 	 20 5.00

11.6 — Instalações e Equipamentos	 Contra
Incêndio .	 	 15

12 —.Construções e Equipamentos para Serviços
.	 Gerais e Administrativos

.12.1 — Administração

a) Prédios 40 2,50
b) instalações e equipamentos 	 20 5,09
e) Mobiliário em geral	 	 20 5,00
d)	 Utensílios diversos 10 10,00

12.2 — Almoxarlfados

'a)	 Prédios 40 2,50
b) Instalações e equipamentos 20 5,00
e) Mobiliário em geral 	 20 5,00
d) Utensílios diversos	 . 10 10.00

12.3 — Oficinas e Garagens

a) Prédios para Oficinas 	 40 2,50
b) Prédios para Garagens 	 40 2,50
c) Instalações e equipamentos 	 20 5,00
d) Mobiliário em geral 	 20 5.09
e) Utensílios diversos 	 10 10,00

12.4 — Refeitórios, Sanitários e Vestiários

a) Refeitórios

a.1 — Prédios 40 3,50

13..2 — Instalações e equipamen-
tos 20 5,00

a.3	 Mobiliário em geral 	 20 5,00
a .4.— Utensílios diversos .. 10 10,00

viscriminaçao

• 3,33
6,67

6,67

10,00
5,00

4,00

6,67
5,00
3,33

6,67
5,00

5,00

10,00
12,5
	

8,00
15'	 6,67

8	 12,50
10	 10,00
12,5	 8,00

5	 1	 20.00

10	 10,00
15	 6,67

12,5	 8,00

5	 20,00

10	 10,00

15	 6.61
15	 6,67
10	 10,00
30	 3,33

10	 10,00

10	 10,00
25	 4,00
25	 4,00



20
e equipamen-

20

a	

• Anos	 Percentagem
Discriminação	 de vida

útil	 do custo

b) Sanitários .
b.1	 Prédios 	 	 20
b.2 - Instalações

tos. 	 	 29

c) Vestiários
c.1 - Prédios
c.2 - Instalações
••tos, 	

José de Brito Beis, Chefe da Representação.

(e equiparam-
5,00

5,00

5,00

5,00 N.,.

EMPRÉSA DE NAVEGAÇÃO
DA AMAZÔNIA S. A.

' PORTAR A DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1989

O Diretor Presidente, em exercicio,
da Empresa de Navegação da Ama-
zenia S. A. (ENASA), nos t§rmos
da delegabão de compettncia que
lhe foi ot torgada através das Porto,-j
rias ris. '26 e 555, de 13 de serem-
bro de 1l67 e 10 de abril de 1968,
respectivamente, do Esmo. Senhor
Ministro de Estado dos Transportes,.
resolve:

N9 173 - Conceder aposentadoria
a José da Silva Moreira, ocupante do
cargo de Mestre A-1801.13.A, do
Quadro d Pessoal - Parte Suple-
mentar SNAPP) - do Ministério
dqs Trais ortes, de acordo com as
Leis ris. 1.162, de 22 de julho de
1950 e3.8 , de 26 de agõsto de 1980,
com fundi mento no artigo 100, item
III, cosi binado com o artigo 101,

ea A, da Constituiç:lo Fe-
Nestor Pinto Bastos.

R'Èr E FERROVIÁRIA
EDERAL

Estral a de Ferro Noroeste
do Brasil

PORTAR DE 13 DE OISTUBRO
,E 1969

Item I, ai
derel.

O Supe
Ferro No
rondo o
vés do Pa
toda Juri,
Viação e
pelo respe

tendente da Estrada de
oeste do Brasil, ataúde-
ntendimento firmado atra.-

ecer B-85-11/65, da Consta-
ca, dó 'então Ministério da
Obras Públicas, aprovado

tivó Ministro de Estado; e
A vista do relatório constante do

processo . 9 5.179-1-66-DP, apresen-
tado pela Ccimissão designada pw a
proceder xevisão de processo ad.
ministrou o, tios 'tërmos do parágra,
foi único do artigo 235 da Lei
mero 1.'11, de 28 de outubro de
1952, reso ve:

N9 871 - Tomar sem efeito a
Portaria : 9 780, de 24 de novembro
de 1966, ublioada no Diário Oficial
n9 233, ix te II, página n9 3.535, ae
12 de de; embro de 1966, e no Bole-
tim do P ssoal n9 1.109. página nú-
mero 1.5:9, que demitiu, de acórdo
com o itim Ü do artigo 207 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Traball ador de Linha, 19426.3.A,
Hélio de Souza, matrícula n9 16.587,
pertencen ao Quadro de Pessoal
Autárquic do ex-Ministério da Via-
ção e O as Públicas - Estrada de
Perro No oeste do Brasil,
PORTAR DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1989
O Suis( rintendente da Estrada de

Ferro N: roeSte do Brasil, constele-
rondo o ntendimento firmado atra-
és do P: 'ecer B-85-21/85& da CO11.1111

torta Jurídica do então Ministério da
Viação e Obras Públicas, aprovado
pelo respectivo Ministro de Estado;

Considerando as conclusões do
competente Inquérito Administrati-
vo, aprovadas por esta Superinten.
denota, conforme despacho prolatado
afia. 114e 115;

Considerando o parecer proferido
pelo Relator La-dislau Godofredo
Dias Carneiro Netto, aprovado por
tmanimtdade pela Consissão de
Acumulação de Cargos do Departa-
mento Administrativo do . Pessoal Ci-
vil, conforme publicado no Diário
Oficia/ da União ri! 192, Seção I,
parte I, página 8.451, de 7 de outu-
bro de 1969, resolve:

N9 881 - Na forma do parágrafo
único do artigo 193 da Lei n9 1.711,
lie 28 ele outubro de 1952, Demitir o
Inspetor de Movimento de Trans
N-18 Veniefo da Silva, matricula nú-
mero 8.675, pertence •ao Quadro de
Pessoal Autárquico do Ministério dos
Transportes - Estrada de Ferro No.
roeste do Brasil.
PORTARIA DE 23 DE OUTUBRO

DE 1969
O Superintendente, da Estrada de

Ferro Noroeste do 'Brasil, conside-
rando o entendimento firmado atra-
vés do Parecer B-85-F1/65, da Consul-
toria Jurídica do então Ministério da
Viação e Obras Públicas, aprovado
pelo respectivo Ministro de Estado;

Usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 19, alínea "b", em com.
binação com o artigo 29, alínea "d",
do Decreto no 47.893, de 10 de março
de 1969; resolve:

N9 883 - Exonerar, a pedido, a
partir de 19 de novembro de 369,
na forma COMQ preceitua o item I
do artigo 75 da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, o Engenheiro
TC-802-22.B, Frederico Guilherme de
Castro Braga, matrícula no 15.108,
pertencente ao quadro de pessoal
autáquico do Ministério dos Trans.
portes - Estrada de Perro Noroeste
do Brasil.
PORTARIA DE 7 DE NOVEMBRO

DE 1969
O Superintendente da Estrada de

Ferro Noroeste do Brasil, usando das
atribuições que lhe confere o artigo
19, alínea 9)", combinado com à ar-
tigo 29, alínea -e, do Decreto nú-
mero 47.893, de 19 de março • de
19130;-

Considerando o entendimento fir-
mado através do Parecer B-85.51/65,
da Consultoria Jurídica do então
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, aprovado pelo respectivo Minis.
tro de Estado; resolve:

N9 899 - Exonerar, a pedido, a
partir de 1 de novembro de 1989, na
forma como preceitua o Item I do
artigo 75 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o Engenheiro

,GRAORDINZ
RÈTSUD 0:34WIDU!
~á mo uma Int
ORI1212 MOEU LINE
OSTRA • LARRRN mim

COMPANHIA DR ttiiiao4XO 1.1.0p rainnirmo

1
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'IV-602.22:B Renato Affonso .Biaga, ' nistério dos Transportes - Estrada
matricula n9 13 ..997, pertencente ao ,de Ferro Noroeste do Brasil. - /las
quadro de pessoal autárquico do Mi. 'miro Gorreta JdnfOr.

SUPERINTENDRNCIA NACIONAL DA MARINHA l'ER.CANTE

mima DE rizsozootho DA POUNARAW. NO 643

supERINtMacialGtozowl LÃ MAIIIMADDIOAD2a,'
toando das atribuipSes que lhe Wis conferidas pelos artigos 3* e
ic ao Regulamento liaizaao coa o. Doente a* 7838, de 31 de lutos
bro de 1944 boa anela ps10 Decreto) a4 624831 de 33; da Ming, 44,..
1908,. lazoprzt

3364 PAOIRIO COAM arga aia muzzS
comam gozzinor: árnougo
DO &COROO RIMO.

aprestar o "Aotrdo Maio.* da . 15102210 COLS2 11113i
257,211 BRAM CONRERENOR Anuem, que compreenda o trinca As
tre os portos ao Rrasii e os portos da Coita do Pacifico dos Ra
Jtados Unidos e Canada e tioe-tersa asainado ea 13 Re mia de 1963.
• 3e1as empregas a'baixo relacionadas, coa aa emendas . conforme' aia*
metido-. pela . Coofereacia &traria da Comualoagío A4-6j33/69,$* $ Co
outubro de 1369:

Reta.ReeolugZo eátrari st 'vigor na data 4e sua
blic0.4o ea'bidria Oficial da tinião.	 •
(ssuniiio ao CoUselho 04sulti,vo, da ad*2441i as 7-3.149 • P:00118110L
3-69/21995)

;To 356$ .1,, MEU. DE rraçoS 	03..DEDVI031,
• 1n13 REBOCADORES RO PORTO DE RECIPE

(ATRACIÇI0-!DEZIMACAÇOREDOCApEE)

Considerando o aumento ao custo operacionaisloa mit
viços efetuados ao largo e no parto de Recife (im), •atravie de *a
bereagio au4liar (Rebocador) ;b ,

Z, REVOAR

a) o na 31.8.5 do Boletim .ae Beso1uo5esigt 510, desta Superia
t cadenciai

II ESTABELECER

aj mova tabela de preçoa:de atracaoto ou lesatracaçZoporauà
wbra Completa , na ona a seguira

VALOR
NO$

Ata 3.000 Vaidades brutas de registro 	  140,00
De 3.001 at6 3.000 tone3.adae brutas de registro ##### 161,00
Da 3.001 at6 10.000 toneladas brutas de registro	 182,00

" De 10.003. at2 20.000 toneladas bratae de registro •sem 203,00
Acima de 20eD00*.en eeetim . 	  224,00

4)D8t

-

• Nes operaçwoies de auraçZo superior à 2. (uma) hora 'cada sina
, to oxaaAniãis gici$ gobra4. h SP.ao ao 1/60 0.0 /roso reopeot4.
.1 Ilr*/

+. lati tabela eia voío• lao -4M4g9 ;#1niallues, na foz.
a,13. 4 41~"

Eartozz E INCIDZIOIA
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•	 Esta Rose/ação ontrara cm vigor na data de sua m
blieegó em Diário Oficial da União.
(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 7-11-69 - Processo
*Zi-6Wl9900)

Orn011)	 zuo“oneit luta
iler0

11
2

Basonfmisa'd0 °Colgo. 	 .	 .
Duragão superior a 30 direto% para	 30MinUtOS

16400

.cuplementares	 * ** 84800 112 3567 - ADTERAÇXO NAS mus DE CABOTAGEU
Rebocador h -disPosigEo (teta do .etzpora)

.
..:ca-11 g w-12, (gspEoula

3;1 Buo rmla	 (ca) itere

3-2	 Relativo ft nada 30 Minutos execedentch dal!! hora
63,0U

3454
aj Considerar como opcióna/ a-escala no 	 perto ds

FORTALEZA, na linha 1.0-1/ ••• SANTOS/PORTALEZA,pa
4	 Rehocador ebooteiro ouTrebocando pequenas, embarca

Oec (élvarenges, saveiros, ata) dentro doZertO-
ra tavios de mais de 3.000 TD14 estabelecidape
Io-Racolução no 3.500 - Boletintn2 590.

Base zínima	 1 (uma) hora • .114144	 **  . .	 '4	 It . 8400
4-2 Re/ativo a cuda ao minutou execadentes da 18 'hora • .42,02 2) Considerar como opcional 	 escala no	 perto da

Rebocar veleiro ao entrar eu sair do p8rtõe sendo o
cabo do reboque fornecido pelo veleirogata5 (cinco)

Recife, na linha MO-1/ (especial), para	 navios
de menos de 3.000 TDW, estabelecida pela Resolu

milhas da barra .- oada•movimento 	 • **** ••• 88400 ção ne 3.501 - Beletimn2 591.

.0.42

preTost constantes desta tabela .aplicak-de	 abalar:de	 ha era

3) EataResolução entrará em vigor na data dó 	 sua
publicação em Diário Oficial da União.

Urca'eUS:fau6 cauverea cAus ..6r.ça de propuleão.paralisada. (Renniãodo.UOngelho Cousa1tivo da SON4MAM de 7-11-69 - processo
1-69/223.90:

1/Z 250LARSOE3

t) que devera bar censiderodanss negg.intog 45/merina-ui os:,
-mune 'd4aa tabelas:

1 Ge Considera-se sexvico'sleGraerfilfirusqutleezeeetaáo
aos domingos° feriados e *aclime Ceie; dentro dos
OeSninteslardrinst

é De 00:00 às 07:00 horst;
Me 1600 às 24:00 horas

2 ttano cm eperseSes executadas cr P oriodoo extraor
dinários sofrerão majoraçães adicionais de 50% (ohn
Oenta por cento);

3 w Os serviços requieitádos e não atecutados por moti
' vo alheio h responsabilidade do rebocador a/Ou por
desistenciado requisitante, estarão sujeitos ao pa
gananto de 50% (cinqUenta por cento) do respectivo
montante, independentemente de eventUais Imas 4e-

espera ,a/Ou extraordinários incorridos;

4 Será cobrada a quota de preVídeneia ao 8% toam por coa
. tó) Obra o valor total de todos os serviço° áe reboca

gem;

•10 368 .;...t1iTORIEAMiDE PONOIONALMNTO NA
MAVEGAÇXO INTERIOR

Conceder à firma individual. MARIA JOSÉ VICENTE
MARTINS, sediada em Presidente Epitácio, Estado de São Paulo, ga
torização para explorar, nos termos do artigo 52 do Deeeto n4me
ro 62383, de 13. de 'março de 1968, a navegação interior, com o-ca
pital'social inicial de Z436.000,00, obrigando-se a magma a eua
prir integralmente as leis e régglamentos emvigor, ougue veabma

vtgopar, sebre o objeto desta aUtorização.

A presenteReaolução entrará em. vigor na data ao
Sua publienão to Diário OfiCial da união.
(Reunião do Conse14opon8u1tiv0 da pgAmAm de 7-1169,-, X2OÇO0$0
1442/49Ae

250 =Magno DE ACTORtna0
FOitIONAMENTO DE EMPRESA DEITA
VEG40 DE CABOTAGEM matula,

5 . Os serviços não Ig'avistos nestas tabela::: ~RO **tele
de previa acerdo entra as partea,

Esta Resoluoão entrará em vigor ta data de. tua pla
1914110to em Diário Oficia/ dg União.
(Reunião do Conselho Consultivo da MAMO de 7-11-69 -n PrOCOSSO
S-69/19189).

12 3566 . CANOEtAMENTO( DE tini/
Considerando que a L.Éigueiredo Navegação 5.44 não

exerceu atá o presente a concessão a que se refereoifina 1.2 do
Resolução 3378 ma exploração da linha Iquitoa/Golfo;

Çonslaoraa40 que a Empresa .= causa, banifeat01
414CU1dge sla exploração da linha 04 caráter regular;

ande/ar a . ocrtcesgio cjte se refere o Um 1.2 da

X,W0,11;4 . M UO31 11444AO XIAArlo Qt4o4o1 do 31 de 4904rei
04 4041

Cancelar a autorização concedida h NAVEGAg0 E' Ca.1
IMMO TAM0/0 SOOIMDADE ANÓNIMA,' sediada em SANTOS, pD Estado dca

Old nupo, para füncionar.como empresa de navegação de cabotagen
moritIO, pelos Deoratos nen 41396 de 1957.436450 1958 e 45602
Ue'1939, o pela:Resolução n2 3289 do Boletim n2 536, da Superin
tendenciaRacional da Marinha Mercanta, publicado no Diário of.t.,
eia ao 14 de agesto ao 1868, tendo em vista não possuir as cos
.digZei mínimas necessárias para o funcionamento de emprasas ade
temedod.isposto no Decreto n2 62383/68 e na Lei na 5025/656

'presente Resoluerto entrara, em vigOr na data an
sua publicaao no Diário Oficia/ da União.
(Romaião do Voneollo ,Co4o4tS,ve da 12110411 do 743.40 1,Mosoo
11-604070

414 00:srtilaão• 10 de'PveraW4
J6X0 Ia ARCOS DIAS

"VálltWaigAtt), 490Wat,
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BOLETIM DE RESOLUPS . DA osulmanm N9 610.

A SUPERINTENDENCIA NACIWAL DA, MARIN'EA . NERCANT4 ' 1
iwuldo das atribuiçSes que lhe e go conferidas atrav gs do *artig*

• o do Regulamento aprovado pelo Decreto n2 7838, de 11 de tem
1ro do 1941, bem assim conforme o Decreto 62.383, de 11 de margo -
13 1958, RESOLVE:

.14 3571,- TABELA DE PREÇOS PARA TRAVESSIA
PRURIA/PORTO REAL DE COLEGIO.

Considerando a necessidade de disciplinar co servil
.çc: de "travessia. executados entre as cidades de Propriá (Serdi
pel e Perto Real de Coldgio (Alagoas), FIXAR na forma do dispam:
to na Resoluçao n2 3307 do Boletim 541, a tabela de preços aba/1

EC4 6,00
c)	 0	 	 Ver$ 8,00

e) . Carreta 	  NCr$15,0*
f) Onibus 	 a r:410,00

(Reuli go do Con*elho Consultivo da SWAMAM de . 18-11,69. Iroces
no ; -69/23936)

12 5572 - TABELA DE PASSAGENS E CARGA DE
CONVÉS PARA A con,a;ANHIA DE *DA.

VEGAÇXO BAHIA,Q.

I REVOGAR a Tabela de passagens para an linha& 1
do Recóncavo Bahiano, prevista pela. ItaeOlUSZO

no 3393 do Boletim 557.

II APROVAR a Tabela de passageisecarga de cOnVEa:,
para aquelas linhas conforme Anexos I O

(Reun, go do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 18-11-69	 PrOcei

ao S-66/2469)-

pe 35-73 -.DOCUMENTA& EÓTATUTiCA MAJÁI,EESZO
DE CARGA.

DETERMINAR, em aditamento 1. Resoluç go 1902 # ao Da'
latim 'i89, publicado no Diário Meia]. de 16-8-1960, que nos ma
viefestos de carga da navegaçgo de longo curso,entreguenaStrAMAIT
(Sede, Delegacia, Subdelegacia ou Agóncia) eeja indicado, por c0
phecimelto, whquivalente eis . d6lar americano (USE, quando o fre
to fór .)obrado e declarado, no citado documento, em outra moeda
,Cstrang.ira,

Tese caso, para efeito de ConVersgo, considerara
r.se-d a taxa as compra vigorante no dia da entrada ou da eafda
do navio em.perto nacional, conforme se trate de importaç go ea
exportaçÃo.

(Reuni go do Conselho Consultivo da SUMIA:: de 18-11-69	 Erma
ao 3-69/21458)

ea 3574 . CANCELAMENTO DE AUTORIZAM DE
FINCIONAMENTO DE EMPRESA. DE
NAVEGAM DE CABOTAGEM.

CANCELAR a autorizaçgo concedida pelos Decretei
Os 34405 de 1953, 40896, de 1957, e 43894 de 1958 h NAVEGAÇXO
SAVONIA S,A., sediada no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,. pa
ra funciotar nono emprdsa de navegaçao de cabotagem marftima,ten
do em vinta no haver cumprido o disposto . no Decreto na 62383/68
e na Resolxçgo na 3333 da SUNAMAM, dentro do prazo que lhe foi_
concedido )elas Cartas 69/11373 e 69/131276

&premente Resolução antrard em Vigor na data dO

ima r165110sedo no Wrio Oficia/ da União,	 1
! (Reunião do ConcoIho Consultivo da SUNAMAM do 18-11-69 • FroOoe

co E.69/2).33/).
4

$1 3979,0/DANCELAMENTO DE AUTORIZA* DE
FUNCIONAMENTO DA EMPRESA DD
WEGA* DE CABOTAGEK.

encrua a autorização concedidape1oDeoreto42932,
dm 30-12-1957, para a firma C. ZOBO é CIA., sediada em Penedo.

, ar, Estado de Alagoaa, funcionar como emprded de . navegaçgo do est
botagem, tendo em t'ista ngo mais exercer a atividade,para a vali
doi autorizada pelo referido Decreto.

Apresente Resolução entrar& em vigor na data do
sua publicação no Diário Oficial da Unigo.
(Reunigo do Conselho Contailtivo da muno do 18-11-69 • Xrocon
co R-69/24355)

-
E0 3576 • CANCELAMENTO DE AUTORIZAM Da

EWNCIONAMENTO COMO EMPRESA DZ

RAVEGAÇIO DE CABOTAGEM.

CANCELAR, nos Ornei do artigo 22 do .Decreta mdMi
4,0 62383, de 11 de março de 1968 (Didrio Oficial do 12-3..1968),
• didetio4tgaoad 3333 do. Boletimne 547 (republicada no Doletio
mi 556), da:DUNAMAM, a autorização concedida à avsaAgo 13 Run
5282401a MJ/MORTE LTDA., mediada no Rio de Janeiro, Estado da
auanabOar, para funcionar' como empre ga de navegação de cabotado;
pelo Decreto ale 46550, de 74-1959, tendo em vieta nZo exercera,

; whiTidatol para a %tal foi autorizada pelo 'referido Decreto,

preeente . Reenução entrar& em vigor na data dia
mus publicação em 2:diria Oficial da Uniao.
.(Reuniio ao Conselho Coneultivo da DURMAM as 18-11-69 rnproCe,

. •o N..69%24496).

lio de janeiro, ,20 de novembro de 190

OI0 WRCOS,DIAS
eu	 nten ente Interino

Amo
TABELA DE PREÇOS DE PASSAGENS PARA AS LINHAS DO RECONZAVO DTWO
(a que se refere a Eeeoluçgo na . 5572 do Boletim na 610)

CLASSE .1,NICA

LINHAS
	

PREÇO CNICO
	

ESCALAS
Ncr$

ITAPARICA	 1,30
	

MANGUINHOS
AMOREIRAS

;7AGUARIÉE
	

1;95
	

ITAPARICA
MUTi

CAOES

MATARANDIBA
JIRIBATUBA.
CATU
CACHA-PREGOS

AURAGoRP3
	

1,95	 BARRA DO PARAGUASSU

SIO ROQUE
CAIINA8.	 2,30	 GAMELEIRA

PORTO DOS SANTOS
DOM =ira	 1,30	 MADRE DE DEUS
13Vi MAGO DO IGUAPE
	

1,95	 SÃO FRANCISCO DO MAM
RIBEIRA/PLATAFOREA.,
	

0,12
MAR GRANDE	 0,75

ODZERVAOBS $

a) Auto/mil/ai (unidade) 	  11Cri5 4100
b) Caminho comum

tanque
própriO pAransporte de gado bovinod)	 0	 PCI$ 6,00



2. Condicionar a aplicaçZo dessa tarifa eepacial exessa.
guantes condi,eeee:

2.1 os navios, apde a descarga no perto de deetl.
no retornarão em lastro ao perto de carreen
mento;

.fe4	 onvgrègor	 -ÉT
' transportadores no critgrio de caracte

rfsticaa . mencionadO no item 1 desta ResoL4
ção.

3. A presente Resoluçgo entrare em vigor na data
sua publicaçâ'o em Didrio Oficial da União.

(Reunia.° do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 18e11-69 l'eeeeee3
n2 aa69/22.160)

Rio de Janeiro, em 20 de novembro de 1963

MINISTÉRIO DA.,
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA
DE 21 DE
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma -Agrária - IBRA, no
uso das atribuições que lhe confere
a letra "o" do artigo 12 dó Regula-
mento aprovado pelo Decreto mi-
mero 65.130, de 10 de setembro de
1969, em conformidade com os arti-
gos 33 § 19 e 38 parágrafo único do
citado Decreto, e nos têrmos do Ane„
xo da Deliberação D-30-69, de 23 de
outubro de na.% do Coaselleo Diretor,
resolve:

N9 560 - Revogar a Portaria rui.
mero 389, de 11 de setembro de 1969,
que nomeou Alfeu Nogueira Freitas
Valia para exercer o cargo em comis-
são de Chefe da Circunscrição Regio-
nal de Joaçaba (CR-5/2,33), do Cen-
tro Regional de Cadastro e Tributa-
ção de Pôrto Alegre.

Ne 563 - Nomear Newton Moacyr
de Andrade Schardosin, para exercer
o cargo em comissão, símbolo CC.8,
de Chefe da Circuresceiçao Regional
de Alegrete (CR-5/2-15), do Centro
Estadual de Cadastro e Tributação
de Pôrto Alegre, ficando, era come-

N9 564 - Exonerar José adua de
cargo em comissão de Chefe da Cir-
cunscrição Regional de Bacabal (CR-
2/2-42), do Centro Regional de Ca
dastro e Tributação de Brasília, para
o qual foi nomeado pela Portaria lat-
mero 199, do 22 de junho de 1966..

Ne 565 - Nomear Uacyr Salomão
Técnico de Cadastro e Tributação,
nível 10-C (CLT), para exercer
cargo em comissão, símbolo CC-8, de
Chefe da Circunscrição Regional d.
Bacabal (CR-2/2-42), do Centro Es
tadual de Cadastro e Tributação te
Brasília, ficando, em conseqüência
revogada a Portaria n9 362, de 26 dc
agõsto de 1969, que o nomeou para
exercer o cargo em comissão de Che
fe da Circunscrição Regional de
capa (CR-2/2-61).

PORTARIAS

Ne 566 - Nomear Evandro Ferra;
ra de Viana Bandeira, Advogado,
vel 12-D, (CLT), para eercer o car-
go em comissão, símbolo CC-5, de As
sistente do Departamento de Cadat

qüencia, dispensado, da função gra. tro e Tributação, ficando, em censo
tificada de Chefe da Seção rte Estie- qüência, revogada a Portaria n e 400

NOVENIbRO dos Cadastrais do Setor de Cada
tro e Tributação de Pôrto Alegre
para a qual foi designado pela Por-
taria n9 155, de 18 de março de 1989

ÃO . MA 00r(DPAS
Sup intendente Interino
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a) Ao viagens aos domingos, feriados • diag santificado') terSo
euan tarifas aurasrítadas em 100% (cem por-cento);

b) Âe. paaeagotls ao adquiridas h bordo ou nela agencias, gere pa
gas no deeembarque sujeita g multa de 30% (trinta por cem
to);

e) As crianças de 2. a 6 anos de idade, ficam . ieentaa de pagamera
\ to, no limite de quatro por fameelia;

el) As crieuaçaa de maio de 6 anos, page.riCO as pageagens d Dream-
' te tabela;

e) Para as viagene em cicies* "Especial", as Paesaeens gera° cobra
dag Om debra.a

ANEXO II
TASELA DE PREÇOS PARA CARGA DE C:ONVÉS

(a que ee rafara a Reaoluçío n e 357R do 13(51 .4tim n2 610)

. Considerando. ainda, a rapidez desegve1 à opera
çZo, aumentando dessa forma o fluxo do escoamento, e que para se
atingir a esse objetivo,'os navios deverão retornar em lastro doa
portos de deetino, Santos, Rio e/ou Vitória aos portos de Pelotas
e Perto Alegre.

RESOLVE

N2 3570 - TRANSPORTE DE TRIGO NAOIONAI, REAJUÉE
eARIFÁRIO

1. Autorizar um aumento de GO% abre o frete estabe11e.
£idO pela PREOAB (Boletim n2 574), durante o per/odt de escoamen

sto da safra atual, para os carregamentos de trigo a granel e/ou

• em sacos, dos portos de Perto Alegre o Pelotas para os portos atç
Vitgria, inclusive, em navios com caractertaticas adequadas á rem
limar o escoamento daqueles portos. 	 .

1	 LINHAS
	 XSPÉOIE PREÇOS

Hera

EARAGOGIPE 1)3agagem acompanhada abe 20 kg.
-	 2) "	 "	 'de 20 a 60.kg.

efieeMett.e.5	 41	 .n S.	 a	 -fn 	
eç-,7 a 5,U7 X,EO''.-

4)Vereulos motorizados ou ao a-hl' '20 kg.
IMPE	 5)	 11	 s 91 de 20 a 190 kg.

1)Bagagera aeompanbada atd 20 ,kg.
2) "	

•	

de 20' a .60 kg.
t(0 ROQUE	 3) "	

•	

de 60 a 100 kg.
4)erculos motorizados ou ao. atd 20 lek.
5) " •	 s	 de 20 a 109 kg.

ITAPARICA	 1)Bagagea acompanhada atd 20 kg.
SAUNAS E	 2) "	

•	

de 20 a 60 kg.
3) s'	

•	

de 60 a 100 kg.
DOM JESUS	 4)Vefou1oe autorizados ou não at4 20 kg.
Ceai ESCALAS 5) H.	 de 20 a 100 kg.

l)flagagem acompanhada at g 20 kg.	 ,f
2)	 'g	 .9• de 20 a 60 kg.'

EAR GRANDE 3) "	

•	

de 60 a 100 kg.
4)Verculo5 motorizados ou, não at4 20 kg.
5) "	 ft	 1$ e de 20 a 1004,

TRAVESSIA	 1)Bagagem acompanhada ati 20 kg.
2), n	 n	 de 20. a 60 kg.

MIBEIR4	 3) •	

•	

de 60 a 100 kg. •
4)Verculos inotorizadoe ou ao até' 20 kg.

PLATAPORMA 5) "	 " de 20 a 100 kg.

OBSERVAÇXO
As viagens aos domingoa, feriados a dias santificados tOra0
auas tarifas aumentadas em 100% (cem por cento)

DOLETIM DE RESOUOES DA "SUNAMAM" N2 609 '4

A SUPRRINTENDENCIA NACIONAL DA MARISPIA 1MRGANT29
pando da g atribuiçeas que lhe ralo conferidas pelo art. 32 do Ree,
lamento aprovado pelo Decreto ria 7838, de 12. de aesterabro de 19434
boa assim pelo Decreto as! 62383, de 11 de março de 1968; 	 -

Considerando as limitea da Calado no acae00 amo

portos de Pôrto Alegre o Pelotas;

Considerando a. necessidade do escoamento de' palia
a atual safra de trigo, pelou portos oupra-reenvionados; •

Considerando ema a eitaag4 í rsotrita em tempo,
duraç5,o de escoamento da safra;

rã Gear	 2o4 A4 zçaIri0f0 44414,-
ConsidÁrando que taasteel naVee00 Ate apekadOte

ISENTA

3,85
5,85

JUNTA I

1,75
3.50 /
3.5? I
5,25 ,‘
SENTA

1

1,30 /
2, 6'0
2,60
3,90 \,

ISENTA.
0,75
1,50
1,50
2,25

ISENTA
0,12.

N/TRANSTORTÁ
0,24

N/TRANS?ORTI
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de 6 de novembro de 1968, que o de-
ale ou pare exercer as 'inações de
As asor do mesmo Departamento. -

: 9 567 - Nomear Antonio Carlos
Ri eiro, Economista; instei 20.-A, do
Cciselio. de Politica Aduaneira, à
da , °ação dêste Instituto, para exer-
cei o cargo em comido, cambra°
Cl .5. de Assistente do Departamento
de Cadastro e Tributação, ficando,
eia. conseqüência, revogada a Por-
tai ia 119 596, de 21 de dezembro de
19E1, que o designou para exercer, as
funções de Assessor do mesmo De-
partamento.

568 - Nomear HeIcie Gomai-
Economista,. nível 12-C (na",

papa exercer o cargp em co.
mi -o,. simbolo CC-5, de Assistente
do Departazaenta de Cadastro. e Tria
bu; açãe, ficando, em conseqüência
revogada a Pintaria na 293, de.' 23
de junho de 1969, que o designou.
pai a exercer as funções de Assisten-
te • do mesmo Departamento.

I 9 909 — Exonerar Valdema.r Luiz
Delibeealli do cargo em comissão de
Chia : da Circunscrição Regional de
Ca cavei (C/1-5/Z-24), do Centro Ra.
Ido j de Cadastro e Tributação de
Põ. Alegre, para o qual 101 iteram.
do pela Portaria n9 204, de 8 de ,ju.
lix da! 1968.

dee	 Nomear Luiz Miguel
33!	 atara. dgelaag 040 te

a=polo Ce-g, de Chefe da
Cli ii~aito Regional de Caseavel
(C 8ea.,24), do Centro Da-aduai de
Ca•astro e Tribunal de Pôrto Alegre,
fie • • • o, em conseqüência, dispensa-
do da função gratificada de chefe
de Serviços Auxiliares Regionais do
Ce: trd Regional de Cadastros e Tria

inçai) de Pôrto Alegre, para a qual
foi deeigriado. pela Rodaria n9 378,
de 18 de outubro de 1968.

• 119 571 - Nomear Fernando Alves
de Souza Freire, Engenheiro Agrôno-
mo ni	 1e21., de ~tarar da Agri-
eulturar a disposição deste Instituto,
pai a , exercer o cargo em comissão,
emn oló Ceai, de Assistente do De-
pa: niento de Projetos. e Operações
- DP, ficando, em coirsetetiêtrala, m.
vos ada a Portaria lie 78, de 13 de ia..
veleira do corrente ano, que o no-
ex para exercer o cargo em co-
mi são! de Chefe da Dialsae de Dita
tra, MO° de Terras, do Departamen-
to de Organização de Núcaeos.
- 1 9 572 - Nomear Maneei Fernan-

do Raiz Calicchlo, Sociólogo, nivel
12- (OLT), perra carecer a cargo
em comissão, simboio CC-a, de As,
nes r. Departamento de. Coloniza-
çau DN, ficando, era. conseqdência,
ren egada aPorta.ria n9 284, der 19 de
eI ihe da corrente ano, que designou
pa aexercer as funções de assessor
de. Presida:nela..

N9 574 - Designar José Moreira
da Silva, Alatinar • de Administração,
•nivel 6-C (CLT), para exercer a fun-
çâo gratificada, símbolo PG-4, de
;Chefe da Seção de Fiscalização de
,Dominio e Posse - DET-2, da Divi-
são de Terras Públicas, do Deputa-
mento de Recursos Fundiários

N9 578 - Nomear Jayrae Sundaus
para exercer o cargo em comissão,
simbolo CO-3, de Chefe da Divisão
de Contabilidade (DIC), do Deputa-
mento de Finanças.
• N9 579 - Nomear Renato Duarte
de Almeida para exercer o cargo em
comissão, símbolo CC-4, de Assistente
da Presidencia. - Carlos de Moraes.

SUP ERI NT EMDÊXCIA.
NACIONAL

DO Aluis-Nem ENTO
PORTARIAS SONAB, DE 18

DE NOVEMBRO DE 1269-
O Superintendente da Superinten-

dência a/acionar do Abastecimento.-
(SUNABt, no uso das atribuições, que
lhe são conferidas pelo artigo 1.9,
tem Íi, do Decreto n-9 51.887, de 4

de anel de 1863, resolve:
N.9 561 - Revogar a Portaria 	

SUPER n.a 1.073, de 19 de setembro
de 1968: publicada no Diário Oficial
da União de 27.9.68, que autorizou o
Baeta/TM d1‘4:11reitto 1.43 Ciastao de

rirainO : 	 ba, a pra; r lereiçoe
avulsott a es	 Aut&WlUlá, Iiint0
Delegacia desta uperirztendênc1a em
Brasília. como profissional de nivel
unhe:atado.

N.9 562 - Conceder dispensa a Nel.
,son Barroso Silveira, dos encargos de
Diretor da, -Procuradoria Regional da
Delegacia desta Superintendência ein
Brealia, para os quais foi designado
pela Portaria SUPER n.9 703, de 3
,de junta de 1968, publicada na. Piá-
rio Oficial da União de 11 de jimbo
de '1968. - Eneida Cravo Peixoto.

PORTARIA MINAS, DE 21
DE NOVEMBRO DE 1969

O Superintendente da Superinten.
dência Nacional do Abastecimento)
(SONA13), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1.9, item II, do)
Decreto na 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

11-.9* 583 -- Designar Roberto Anisio
Argolo de Santana, para exercer os
encargos de Assistente da Divise-o de
'Estudos e Pesquisas da Delegacia des.
ta Superintendência no Estada da
,Bahia, atribuindo-lhe a gratificação
prevista na Resolução I1.9 155, de 13
de novembro, de 1964, do extinto Con-
selho Deliberativo desta Autarquia,
alterada pela Furtaria SUPER na 283,
de 1:4.1969, ficando, em conseqüência,
revogada a Portaria SUNAB 321,
de 27.6.60, ~cada no Didrio Ofi.
ciai da União de 8.7.69. -• Enaida
Cravo Peixoto.

concurs) respectivo, realizado peia Dia
partamente Administrativo do Pessoal
Ciada (Edital DSA-715-1967). - Ror
'berto Figueira Santos.

UttIVEASMADE FEDERAL.
• DO PARARÁ
PORTARIA PE 6 DE NOVEMBRO

DE 1.969
O Vice-Reitor, em exercido, da

'Universidade Federal do Parai*
usando de atribuições que lhe em-
fere o artigo ra do Decreto número
49.121.A. de 17 de outubro de 196(,
,combinado - com o artigo 9.9 do De-
creto n.9 59.678, de 6, de dezembro de
1966; resolve

. N. 5.788 - Designar de aclirdo
com a artigo 145, item I, da, Lei ma

mero 1.711, de 28 de outubro. de 1952,
Elaine Samba Bianchi, ocupante ele..
tira do cargo de Escriturtancy Código:
AL 202.10 B, do quadro anice de
Pessoal - Parte Permanente - da
Universidade Federal do Parana, pa-
ra exerter a funçao gratialeada, sim
bolo. a.P, de Chefe 'da Seeao Didá-
tica • da Escola de Engenharia, do
mesmo Quadro de Pessoal. - Brasa
Pinheiro Machado.
,0! Reitor' da Unteersidade Federal

Paranáausando de atribuições que.
confere o artigo 9.9 do Decreto

n.9-59.674, de 6 de dezembro de 1986,
,resolve:

N.9 6.322— Exonerar ez-oeficio, a
,partir de 11.11.1969, João Augusto
pirdo, matriculai 'n. 249243, do
carga de Inspetor de Alunos, Código
EC.204.10.B, do Quadro tinico de
'Pessoal - Parte Permanente - da
Universidade Federal do Paraná, em
virtude de ter tomada posse naquela
'data, em outra cante do. mesmo Qua-
dro de Peseoal 	 !

N.9 6.323 . -'1) .Exanerar exadfklo,
a partir de 11.11.1969, Jair do Rocio
Bueno de Morais, matricula número
2.195.712, do cargo 'de Mensageiro,
Código G14.305.1, do Quedar) Unico
de Pessoal - Parte Suplementar -
da Univeratiecte Per:lerei do Paraná
em virtude de ter tomado posse na-
quela. data, em outro cargo no mesa
me quedrp de Nnço.

ÉjaPiírae-se o Page .acirata rafe-,
rido, tendo em" vasta- o elispitsto na
parágrafo . 9.9, do. artigo cio De-
creto n.9. 60.8£12a de 21 de junho de
1967.

N.9 6.324 Exonerar esc-officio, a
partir de 11.11.1969, Alai Andrebta
Cavet, matricula n.9 1.061.817, do
cargo de Servente,. Código 01..104.5,
do Quadro Useiro de Pessoal - Parte
Permanente, - da Univeastretele Pe.
deral do Paraná, em virtude de ter
tomada posse naquela data,, em outro
cargo na mesmo Quadro de Pessoal.,•
PORTARIA DE 17- DE NOVEMBRO

! DE 1968
O Reitor: da Universidade- Federal

de Paraná, usando de atribuições que
lhe confere o. artigo 9.9 da Decreto
n.9 59.678, de 8 'de dezembro cie 1966,

do- Exmoe.. Senhores, Mártistros . da
tendo em :ta autorizaçaa de 14.10,69
Marinha. d Guerra, da leaéraito e da
Aeronáutica Militar, contida na Ex-
posição de 'Motivos te-a 367-69, do Se-
nhor Ministro do Planejamento e
Coordenação. Geral, resolve

N.9 6.32a- Nomear de acõrda com
o artigo, 12, item .11. da Lei número
1.711 de 20 de outubro de 1952, em
virtude de habil itação ene concurso
público. realizado pelo DASP„' Cybeie
Viegal Dias, parta o cargo de Nutri-
cionista, Código P.1.902.13.A, do-
Hospital de Clinicas e do Quadro
'anexa do Pessoal - Parte Permanente
- da Universidade • Federal db Pra
rama, em vaga classificada pelo De-
creto n.9 60.882, de 21 de junho de
1967, publicada no Diaxia Oficial de
213• dos mesmos mês e ano.
PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO

DE 1969	 - •
O Reitor da Universidade Federal

do Paraná, usando de atribuições, que
lhe confere o artigo 99 do Decreto n9
59.676, de 6 de dezembro ae 29681 re-
solve:

	

N9 6.329	 Exonerar "ex officio",
a partir de 12.11.196e, Alfredo Perei-
ra, matrícula n9 2.022,293, do cargo
de Servente, Código GL-104.5, do
Quadro 'Calco de Pessoal - Parte
Permanente da Universidade Federal
do Paraná em. virtude de tez toma-
do posse naquela data, em outro car-
go no mesmo Quadro de pessoal.
PORTARIAS' DE 19 DE NovEmsno

DE 1969
O Reitor da Universidade Federal

do) Parai* tusando' de atribitiçõez que
lhe. confere o artigo , 99 do Decreto n9
49.121-A, de 17 de outubro go ,1980,
combinado com o artigo 99 elcaDecre-

)

to n9 59.876, de 6 do dezembro de
1966, resolve:

N9 6.331 - Designar de acordo com
a artigo) 145, item. I, da Lei 12.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Switlana
larnatraczenko, ocupante em caráter
efetivo do cargo de Eacriturário, Có-
digo A.Pa202.e.A, do Quadro "(mico de
Pessoal Parte Permanente - da
Universidade Federal do Paraná, pa-
re. exerce a. função gratificada,
Símbolo 5-r, de Chefe da Seção de
•Cadastro- da Divisão do. Pessoal, cria-
da pelo Decreto 119 '64.182, de 5 de
~go. de 1969, publicado. no Diário
Oficia/ de 8 de abril do corrente ano.

N9 6.332 - Designar de ac8rdo com
o artigo 145, item I, da Lei número
2.711, da NI de outubro de 195E,
do Merino Miranda, de Freitas,
ocupante cai caráter efetivo do car-
go de Escriturário, Código AP-202.8.A
do Quadro tante° de Pessoal • -
Parte Permanente da Universidade
Federal do Paraná, para exercer a
função gratificada, Símbolo 5-aa de
Chefe cia Seção de Direitos e van-
tagens da Divisão do Pessoal, criada
pele Decreto n9 64.162, de 5 de mar-
ço de 1969, publicado no Diário Ofi-

! dal da. 8. da abril do corrente 94.0.
N9 6.334 Designar de acordo com

!e! artigo 144. item. I. da IA número
1.711. de 28 de outubro de 1952,
Betty Carmen Barnack, octipiuite em
ar ter wuvo dg nage de.

Çddreto &VAU f,!„ 4, do-
tInieb de asgosi — Parta Pérnianeri-
te da Universidade Federal do Para-
ná, para exercer a função gratifica-
da, Símbolo 8-P, de Chefe da Seção
da Expediente da Dividi.° de Expe-
diente, criada pelo Decreto na 51.391a
de 10 de janeiro de 1962, publicado
no Diário Oficial de 32 de jaanizo, de
1962.

24,9 6.335 - Designais de acdrdo com •
o artigo 145, item I, da Lei número
1,111, de 28. de outubro de 1952, Re-
nato Mtiller Lima Torres, ocupante
em caráter efetieo do cargo de Es-
criturário, Código AP-202.8.,A, do
Quadro ttnico de Pessoal Parte
'Permanente da thgversidade Federal
do Paraná, para exercer a função
gratificada, Símbolo 5-11t, de Chefe da
Seção de Publicações\ da Divislio de
Cultura, criada pelo Decreto número
51.391, de 10 de janeiro de 1962, pu-
blicado no Diário CV/lcIrzi de 22• de
janeira de 1962.

149: 6336 - Designar de adiado com
o artigo 145, item I, da Lei número
1.711, de 2$ de outubro de 1952; Má-
rio Carriasciall„ ocupante em caráter
ereta% do cargo de Escriturário, Có-
digo. AP-202.8.A, do Quadra Maca do
Pessoal - Parte Permanente da Uni-
versidade Federal do Paraná, para
exercer a função gratificada, Símbo-
lo 5-1e, de Chefe da Seção de Assis-
tência Estudantil, da Divisão de
Educação, criada pelo Decreto rui-.
mero 51.391, de 10 de janeiro de 1962,
publicado, no Diário Oficial. de 22 de
janeiro de 1962.

N9 6.337 - Designar de acdrdo com
o artigo 145, item I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1982.
Emerson Carlos Vialle Medeiros,
ocupante em caráter efetivo do car-
go de Datilógrafo, Código AP-508.7.A,
do Quadro Unice de Pessoal - Par-
te Permanente da Universidade Fe-
deral do Paraná, para exceder a fun-ção gratificada, Símbolo 5-P, de Che-
fe da Beça° de Registro- de Diplo-
mas, da, Dieleilo de Educação do De-partamentot de Educação e Cultura,
criada pelo Decreto n9 64.162, de 5
de março de 1969, publicado no Diá-ria Oficial de 8 de abril do correnteano.

N9 6.338 - besignaz de acôrdo como artigo 145, item 1, da Lei número
1.711, de 28. de outubro de 1952, Dou- -
glas Manoel Mantredird, ocupanteem watiter efetivo do cargo de Da-
tilógrafo, Código AP-503.7.A. do
Quadro Unice de Pessoal - Parte
Permanente da UniVersidade Pederalda Paraná, para exercer a funçãogratificada, Símbolo 5-P. de Chefe da

;JamaisI DADE  FEDERAL
- , 'A BA Ff IA

ele TÁRIA IDE 17 DE' NOVEMBRO
• IDE 196a

O. Reitor da Universidade Federal

Estaf

Bebia, usando das atribuições que
o da mesma Universidade, na-

confere o artigo 4.0, alínea VI, de

aid e:
1 .9 905. - Nomear, de acôrda com e

!lr)

art 22. inciso II, da Lei n.9 1.712-52,
Ca -Dee, Alberto Mesta Machado da
Pa adice para exercer ct cargo de Da-
til( grafo, AP-503.7.A, em vaga Ma-
ter te ase  Quadre Unice de Pessoal -
Palie Fe/Inane:etc, desta laniversidee
de, criada pelo Decreto na 61.71a,t37.
ter do em vista sua habilitação no

I INISTÊRIO DÀ EDUCAÇÃCi

E CULTURA



Tlegunda-felra DIARIO OFICIAL' "(SeçãO 1	 Parte Dezembro de 1969 3177 ..)
Seção- sie Cadastro da .Divisiledà Pa-
trento, meada pelo Decreto mime-
rer'51.391, de le_ de janeireede 1962,.
Publicado na piara Clefekte da. 22 de
Macera de 1982..

Ne 6239e— Designar de suardes com
o artigo 145; item • 1e da Lei número
1.711, de, M de outubro da 1952. Luci
Mereiza Baessae ocupante ene caráter
'efetivo do carga , darDatedgrafa, Có-
digo Ar-593%1:A, do Quadro ttnice de
Peasoal -e- Parte Permanente da Uni-
xersIdade Federal do . Parente para
exercer a fent° ,gratificada Strabole
ie.F, de. Secretarie, doe Ctersellue de

eresquisase criada pela Decrete núm-
. no 51.391,. de ta de janeiro da 1902.

~Ideada mi . Diário 0.1,~ de 2a de. qua Ana mofare a Estatuto aprovadb.
Cárie:g* 1962e -: 14via. Suplicip 'de eciturseeretolei. 11-ç'eiel29, da . 21 de

;	 •	 .

Cl• Rene; ifse Universidade Federal para elerth" carpo- de	 "

. lento com a reepecteva 'resouretra, as
Nes 38, -e epasentee ám, minam cantas existentes. Ine Banco do lira-

lutei/age * seetecange toa teimas dg' sil E. A. :em nome da Fundaqão Ese
e. artigo 102, 'atm a. da Constituição,, cola de Medicina e Cirurgia - do Rio

~binado com o- artigo 184, iteni 11, de asneira) Mie 4099,1",..141,6¥
'

 TIti,hergte
307r4 de grs d9; trIbre k	 e• elle de

 e igen* 4.a ea,	 -do•Q 21s. Ou W-Ms-et'selee nil-
eer r-

ao cisma Le 1,883..00, ao	 ree 1., ' : 	 21 de outubro de 1969.
de, Serviçal eia:44.02.5- da Quo,.., e- Liberte Soares da Aldrelles. -:-

dro de Pessoal desta Utni. vereidade,
Com lotação' fixada 'no edégio Agn.
Cola, eleieconde ,da Graça", por, ter
completado em 15 de abril de 1965,, 30
aros' de sambe° psileeLca.
Mendes SlIveíra.

FEDERAÇÃO DAS ESCOLAS
FEDERAIS ISOLADAS

DO ESTADO DA GUANABARA
~ARI& DE 18 DE NovEálbno

DE 1989	 -
O Presidente• da-Federação doa ke

colsaleederataelsoladae da latada Gs
Guanabara, - usando das atribuições.

reserve: •	 -	 de . Janeiro, a movimentar,. 'em. ema.

O de lieete resolver,	 •
50, a — 'Penda em vide. à

UNIVERSIDADE 	 FEDERAL'	 9 do Decreto-lei 11.9 841, de 9
DE PELOTAS	 terolizo Ge 1969, delegar ,competen..

FORTÃEra -Dr 	 -13 Dr-NO NOVEMBRO Comes	 °s	 Ir; docistir • Decreto
• e DE 1969-	 de 24 de • outubro- do corante anok

eTa rettatamict uso de	 atribuições Receia _de Mecreina e Cirurgia do Rie

,Retificaçiiés•
RELAÇÃO INPS N9 104r69

No DidrivOi field' (Seção 1— Parte
ri), de' 21 de outubro de 1969,, pági-
na 2.786.

COOliDENAÇA0 110 PESSOAL

Onde se lê: 110 202, de 30 de se-
tembra de- 1969 — ... a contar de 1
de março de 1959

,NA BAILIA

, MINLSTÉRÉC> DO INTERIOR
; DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

- PORTARIAS DE 19 DE
0 DIcetiretemal Eitibstitato do, Pe-
irtaznento Nacional' srl • Obras de

pensamento...usando dass ateibuições
que Me, cenfere o item IZICVIIL. do. are
tem	 dIci:.E,eximento apreendo pe.

NOVEMBRO DE Ume
uk Decreto n.9 1.487, da 7 de novela.
bre da 1963, resolve;

, N. 493; Exonerar a-partir de /
de março de 1903, no Quadro. de Pese
soai deste Departamento, de- actedas

• COORDENAÇÃO no =suai.No Rick GRANDE DO NORTE
No 41, de IS de novembro de 1969

— Concedes aposentadoria, Per. tem-ei> de ~iça, a Israel Abath, núme-
ro 301.250, Enfermeiro, uivei 15.

ÇOGITD~Ao 'Do rEssoÃL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 133, de 21 de novembro de 1969,
— Exonera, a pedido, a contar de . 23
de mala de' 1965, Marina PM* de
Andrade, n9 763.789, Servente,. ni-
vel 5.	 -
• • Dettandauseséest de Serviee.
sumannErrooroLl REGIONAL,	 EM ALeGieke

11,9_491.-ele 17 de. novemine de 1969
-- Designa •Pattra "Reto Lopes de
Souza, ne 609.935, -para exercer a
função gratificada de Agente, 5-F, em
Difiro Gosma.
. áunETETENDENcra EroToriAL

NO PARA	 •

aposentadoria. de conformidade com I.eia-se: 11 9 202, das 30 da setembro
de 1969' — .... a cpntar de t de mar-
ço de 1989.

a Lei re, 3.807-60.

Ne-262, de de novembro lie 1969
— Cem:cede aposentadoria, '.por tempo,
de serviço, a Wãltrielse Gonçalves ea,

• Silva. n9 601.453,, Médico4 nive1e22;.
20.8e de 17 de novembro de 1969 —
conceda aposentadoria; Por ineePoe-cidade& a aula Amalia Rezende,
228.768, Ondeia de Adtanteetraçãoe
nivel e4 n9 209e de 17 de 110TeMbrt4

- de 1969 — Concede aposentadoria,
leatt

otte,R3O de serviço, a Causzaldo.
Bacelar, 'p.9 500.108, Médico,

nivel 22.	 •
• COORDENAÇACes DO PESSOAL

• Ser PERNAMDuCte
l419 • 215; de 17 de novembro de 169

— Exonere, a pedido) a contar de 7.
de outubro de 1963,. Jose Marcos Ve-
ndada, ne 44.e.206,. ?demude°, nivel
1.4 a9 118, de .17 de novembeo de 1969e. — Concedo apeeentadoria., por inca-
pacidade, a Pedro. Newton Bernardes,
-ne• 3(2.52Z, Médico, uivei 22.

• DeteensiamÁen do Serviço
SZCZETARL%	 ARIIECADAÇAO

FISCAL1ZAÇA0 •
N9 905, de 21 de- novembro de 1969Exonera Iara Vieira da Silva,. iste-

mero 406.411 do cargo em CaMieeãO
de Secretária, 8-0,, designando-o ine

• -ze- exercer ' •-se ftunette: geatificada: de
chefe de &Oen de Orientação e• Controle de Normas ele, 4eF, no Ser-
yiço.de Orçamente-Programe

em .face de sua aposentadoria de eone,
tormaisele com a • Lei n9, 3.1391.-60i.

COO12DENAÇA0 DO, PESSOAL •
Nee GUANABARA,

içO	

. .

1.143e de et de novembro de
1069., Exonera, a pedido, e contar
de 23 de setembro de 1969, Edna Bon-
fim Moreno,- ne 618:460, Atetidente,

• nive.e. 7; 10 1.144, de '• le de novembro
'de 1989- Concede -aposentadoria,
.por IneePecidade, a leeda de Castro
;Pinto,„ n9 702.995e Auailiaz de Escri-
tório, 'sita 104, -n9 " 1.1411e.	 á de
nineenehra de . 1269. Exoneraee a Pe-
dido,: a - contar de 19 de setenteare de
1989,, leade-a Maria Guerra, número
201E851, - Escriturária, ,nivel nú-
mero 1.147", de 18 'de novembro de
1969 — .Concede aposentadoria; por
Incapacidade, a Deusdale Brandão
?dual/afeai no 505.000, Escrevente.-
DatilegraW,-nivel 7.1

0001tDENACAO no ?assoar.•- EM MINAS GERAIS ,
1449: 2173: de 17' de noventbro 1909.

— Desliga de Quadro de Pessoal do
'matuto, Leurival• Gomes. Martins.
no- 608.292ee declarando, vago o cargo
de ~Meei da Portaria, uivei ai eu
lace de• sua 'aposentadoria de confor--
alidade. com a. Lei n9' 3.807-604 nú-
mero 274, de 17 de novembro de 1969

Desliga do Quadro de Pessoal do
Instituto) Geraldo Jorge Ribeiro, ml-
Mero •60e.570, declarando t,ago,,o car-
go de Assistente de Enfermagem, ni-
vel. 15, em face de sue aposentadoria
ele conformidade com. si eeed ne 3..807;
.de 19604. de .275, de 17 de novembro
'de ' 1569 Desliga de Qiladese dere-soai' do 'Instituto,, Olga da Conceição
Mendes Guimarães,. 219. --301.225, de-alheando vage) o cargo de Auxiliar de
Enfermagem; nteree 15. em face da ata

N9 1.291. de le de novembro de
1969 — Deelena Jacinto Abes3,-Attear.
n9 226.425, para exercer a tenção
gratificada de Agente, 5-F, em Cate=
tanhaL

.	 s
Retini° S. P. n9 71; de 1969

' PORFAEIAS
SECRETARIA »O PESSOAL '-

1 SP ne 4.201; de 19` de setembro de
11969: XJ Tomos sem efeito . a Fartada
coletiva neeSP-3.51I, de- 1 de oura-
bre de 1968 publicada. exy.
ciai .da Unteo.	 11. de outubros de
1968 8eção 1 -Parte ID página
2411. II). Uma, a...contar:das.
tas; ezdecadas. Rara o cargo de Auxie
liar de,rOrtarla, !dee 7-A, código ...
eite303e do ~Aro de Pessoal de dee
IAM& eeemestintes Serveates,
• ,d ,adater' de 31e3-65: Gulomar
dá Geai Neguelra., W 503.515; Maria
adem Senza de Almeida, n9 503.484

,Meeeiree • ne 501.4904 João
Antunes. de Oliveira, 119 503.476; Te-
Melaria da Cm:lecke° Pereira, núme-
ro 503:396;e 1tanoel Vieira. n9 503.420;
Md Leria da Seva. ne 503.370; Alda
Mendes, Meava ree 603.410; 'Expedita
Rarboea; 503e4511 e Cleonice "Da-
miare Anvers. n9 503.432; e)) a con-
tar de. 30-0.65:. Zelia Claudies de Car-
VallIOT	503.431; Wilson; Ferreira de~de, ia9 .593.473 e Nair Amorim
da telha, ri9 .503:467; e) a caater de
304:6e; Waldir:, Ferreira, no 504.3424
d)^ -a• Contar. de 31-2-67: -Benedita
Costa. da ney597.007. e Apare-
cida .Moreira dos Santos,. ne 596.8824-
0' dee:miar' de 304-674•:: Jorge São re-
dro da Paixão,- W . 506.097.; Neusa de
Cadete e Silva, ne 506.970; Newton
Viana, rie 506:969; Gentil José Item-
reinos.. tee 507:144; Jaime Moreira da
Rocha Passos, n9 506.743. e lima Ma-
ria da Rosa, no 506.888.

r.	 .BELAÇA0 INPS	 16e-69
-Ne Didria - Oficial (Seção 1— Par-

te Ir), de 27 de, butabro de 1969
páginas •.2._837(2:838.

álturo DE PESSOAL- LOCAL
Ondase lê; NO 603. de 14 de outu-,

beo de 1969 -- e.. a contar de 18 de
setembro da 1959 . 	 ,
•• Lektese Ne 803, de 14 de outubro
'cle 1969 1. • a contar de 18 da se-
!teenbre de isso.

zigrolçAa NP MPB, Na, 170-69
Na Diários Ojeda/ (Seção 1— Par-

te II), de 29 de outubro de 1969, pá-
gina ne 2.987..'

 REGIONAL
" EM PERNAMBUCO

; 'Onde se 18 Na 2589e de IS de ou-
tubro 'de 1969 —. . Coordenador de
Atiadadal Escolas .-

Leleasse Ne.2.559., de 15 ,11e outubro
de 1969	 Coordenador de Ati-
vidades Eticorares.-

RELAÇA0elieFS N9 168-69,
.(E0 Didrio Ofiefair (Seggo 1 — Par-

te to, ciee ee de outubro de 1909, Pá-
ginas! 2 - 559.1% .8.70,? —,	 .
inipEniNTENEtworA REGIONAL • '

leGellISTRITO rEnEEAL
-Onde se lê:- Ne 1:288, de e de ou-

tubro de 1969 Médico-Chefe do
Posto- de Assistência Medica de Te-
imada" .-

1...eia-se: .Ne 1.280, de de .outubro
de 196e — Mêdtco-Chefe de POs-
eo de Assistência Médica.

RELAZIO INPS .N9 169-69
COORDENAr0 DO PESSOAL.

Onde se• 14: n9 1:058. da. 10 de. ou.-
beina da -1969 — Francisca Ga-
mes de Oliveira e Silva e 'Silva

Leia-se: n9 1.058, de /e de outubro
de 196a — Fundem Gomes de
°lixeira a Sitia.

	

' IZZLAÇ'AO. INPS N9 173,-69.	 '
Ne; Marfo Ojeda (Seção. I — Par-

te	 de 3- lamenbra de 1969, —
página 21898e.	 .	 • .

Gama • de. Pessoal Local - ' •
Onde se lê: si,'-823,, de,. M de tatu-

bro de 1969 — - a contar de 18 de
agasto , de 1969, Niels da Silva. nú-
mero e21.386, doecargo de Escriturá-
rio-nivel 8 ..- --

Leiaese: no '823, de 27 de outubro
de 1969 —• . a contar- de 18 de
sada°. da NU,,Nada da Silva; núme-
ro 421.385.. do. cargo de Escriturário,
nieel 8, retificando a Portaria GPI,-
inet-69, publicada no ESIINPS 199-69.

RüLvéa llaPS I19 - 174-69
SUPE.RENTENDÊNCLA REGIONAL

NA GEANADARA •
Grele se, let	 r.(187, de 17 de ou-

tubro, ti. 1989-	 •:, Chefe, do Servi-
ço: de Empréstimos. Simples (F).
5 --.
• Lela-se: N9 -3.687, de 17 de outu-
bro de- 069 — -.Chefe do, Serviço-
de Empréstimos. Simples ar ),

EINar P. RTITNDitigivo rua& REGIONAL.

Onde se_ bit N9, 1.0134, de 18 de ou-
.tubre de nes	 aststente Médi-
co_ ...

Leia-sereN9 1.084, de he de Outu-
bro de.19139 —	 Assistente' Médiço,

MINISTÉRIO .poi TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL..
INSTITUTO NACIONAL	 Relat.ão "INPS n° -192; cia t969

DE 'PREVIDÊNCIA -SOCIAL	 PORTARIAS. ,-
Reraglo INPS	 1;0,, .de 1969 , -oagra loo PESSOAL LOe.4.L."'

rergAnigis - •	 . 119 855. de 21 de 19~11:a0, de: 1965
— Dulia& do Quadro de Pessoal da

Do' Presidente: leatitato, a contar de 1 de dezembre
E9 44e, de 24 de noyeMbro de 1969 ea weee Judiai Latira cie Queiroz, agi

-- Exonera, ta pedido, Oscar Gonçal- 302.019'„ declarando vago o _cargo de
yes da. Fonseca, n9 480.072, da cargo °fiche de Administração, nivel 14,
• comissão de PrecuradoreGeral,

es9 4I/. de 24 de novembro de
1.969. — Nomeia José Dias. Corrêa Som
bX1n119, 319 400.752, para exercer o.

1
4arertre , era comissão de Procurados-3	

1-C.	 •
COARDENAÇA41. DO. PESSOAI,,

NA RAMA

NA. G ANA74ARA
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,

do com o artigo 75, item II, tia Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952,

do cargo de Engenheiro TC.802.21.A,
Epkminondas Neves da Rocha, matri.
cuia n.9 2.135.108, lotação do 13.9
Di:'trito Federal de Obras de Sanea-
'mento.

L.9 404 — Exonerar, a pedido, a
pa ,tir de 1.9 de julho de 1969, no

ATO DO PRESIDENTE
. s•tigo 23, alínea "I", do Regimento

In rno.
''AP 168, de 24.11.69 — Conceden-

do P.vulsão a Armando Fabiano Ca-

com relação a alguma Nota, pela ...
SUNAMAM, conste como vencendo do
data que não seja dia útil, o seu vena
cimento será prorrogado até o próximo
dia útil seguinte, devendo os juros se-
rem pagos à taxa aplicável durante teta
prorrogação. 5 litros Comp/ementaresa
A SUNAMAM e o Avalista, conjunta.
mente e cada um de per si, concordara
em pagar as auantias, a titulo de juros
complementares, que venham a ser ma
ressárias para que cada pagamento de
principal é juros, após satisfeitos quais.
quer impostos, tributos, descontos de na.
tureza fiscal ou demais encargoa Inci-
dentes em virtude de determinação do
governo do Brasil, ou de qualquer au-
toridade municipal, ou outra subdivisão
política, ou tributária brasileira, atual.
mente aplicável, ou que venha a ser tua
turamerste introduzida, seja igual à tola. •
lidada da quantia especificada para cada
um desses pagamentos pelos tèrmos do
presente. 6. Pagamentos. O principal o
os juros, inclusive os pagamentos a ti-
tulo de juros complementares. relativo*
às Notas, deverão ser liquidados eta
Marcos Alemães pelos primeiros seis me-
ses a partir da data deste Instrumento,'
até a primeira Data de Pagamento de
Juros. (oclusiva e dai por diante &serão
ser sdados em Marcos biernes,

-
Nome du Banco

CONTRATO

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público
e Intérprete Comercial juramentado para
a praça do Rio de Janeiro. devidamente
nc meado pelo Departamento Nacional da
Ti dústria e Comércio, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, Ceai-

:o c atesto, pela presente que, me foi
apresentado um documento (Contrato de
Empréstimo), exarado em idioma inglès,
q se, a pedido da parte interessada, e em
ri zão de meu ofício, bem e fielmente
ti aduai para o vernáculo, como se segue:

RADUCAO	 Contrato de Emprés-
timo ... DM 40.000.000	 Superinten-
dMcia Nacional da Marinha Mercante

Empréstimo com Prazo de Cinco
lusos, com Aval. Contrato, datado de
5 de novembro de 1969, entre as partes

Total 	
.

O empréstimo a ser concedido de con-
formidade com èste Contrato (doravante
denominado o «Empréstimos . ), será de-
sembolsado em uma única prestação de
1)1'5,1. 40.000.000. 2. Concessão do Em-
préstimo. Nesta data, cada um dos Ban-
cos tornará disponSvel, em Marcos Ale-
mães livremente transferíveis, e que po-
derão ser levantados imediatamente em
Francofórte, o yalor de sua participação
,no Empréstimo, ao Continental Illinois
ististional Bank and Trust Company cl

Quadro de Pessoal dêste Departamen-
to, de oc6rdo com o artigo 75, item
I, da Lei n.9 1.711, de 28.10.52, do
cargo de Auxiliar Técnico, Antonio
Bittencourt Netto, matricula número
2.157.725, lotação do 7.9 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento. —
.1ef ferson de Almeida.

•

sado de Alencar, do cargo de Econ0-
mista, classe "D", grau II do Quadro
do Pessoal do Banco.

Artigc. 71 do E.F.B.N.D.E.
Dcssiè n.9 02479-69.

Superintendència Nacional da Marinha
Mercante, órgão da República Federativa
do Brasil (dam-avante denominada ....
,SUNAMAM»), com sede na AVenida
Rio Branco, 115, Rio de Janeiro, Gua.
nabara, Brasil, Banco do Brasil S. A.,
na qualidade de agente da República
Federativa do Brasil (doravante deno
minado o «Avalista»), com sede na rua
Primeiro de Março. 66, Rio de janeiro
Guanabara, Brasil; e as instituições ban-
carias abaixo-assinadas (doravante de-
nominadas os aBancosa) .1. Disposições
Gerais. Mediante os tèrmos e condições
aqui contidos, os Bancos abaixo-nomea-
dos concordam em conceder, e a 	
SUNAMAM concorda em aceitar, a ti-
talo de empréstimo, as respectivas quan-
tias indicadas com referéncia a seus no-
mes, aqui adiante, como segue:

Valor da
•Participação
no Empréstimo

DM
•

13.000.000

2.000.000

2.000.000

10.000.000

possível à Continental, contra entrega a
esta última, a qual, agirá em nome dos
Bancos. em sua filial de Paris, das no-
tas promissórias da SUNAMAM, (defi-
nidas estas na Cláusula 3), representa-
tivas do montante global do principal do
Empréstimo, juntamente com os do-
cumentos especificados na Cláusula 7.
3. As Notas Promissórias. O Emprés-
timo ora pactuado será comprovado por
sete notas promissórias de emissão da
SUNAMAM (doravante denominadas as
«Notas*), as quais obedecerão, cie mudo
substancial, o rnodélo constante do Ane-
xo A dêste Instrumento, Notas estas
que (a) levarão a mesma data que o
presente instrumento, (b) conterão os
mesmos números de série, deverão ser
dos mesmos valóres, e vencer nas mes-
rnas datas que as indicadas no Anexo B
dêste Instrumento; (c) terão todos os
espaços em branco convenientemente
preenchidos (d) deverão ser pagas à
Continental, à conta dos Bancos, no lo-
cal especificado na Cláusula 6 siaste
Contrato, ou de conformidade cam aque-
la; (e) deverão vencer juros de con-
formidade com o disposto na, Cláusula 4
dêste Contrato; (1) farão jus aos bene-
fícios previsto naste Contrato e estarão
Sujerta4 á todos az u,s dispositiytg)
deverão àer liquidadas, cai ráaçáo
principal e aos juros. inclusive paga-
mentos a titulo de juros complamentares,
na moeda prevista na Cláusula 6 adian-
te; e (h) deverão ser firmadas também
pelo Avalista acima designado, em tal
qualidade. 4 Taxa de Juros. A 	
SUNAMAM concorda em 'pagar juros
saibre cada Nota, a contar da data do
presente, até a sua liquidação de Cem-

formidade com os seus tarmos, devendo
ésses juros ser pagos duas vézes por
ano, em 5 de 'nava e. 5 de novembro
(doravante denominadas «Datas de Pa-
gamentos de Juros»). Os juros terão
pagos em cada Data de Pagamento de
Juros a uma taxa anual (doravante de-
nominada ,Taxa de limosa) de 3 por
cento acima da média (arredondada para
mais, até os próximos 1/16 por cento)
da cotação oferecida a bancos de pri-
meira classe, para depósitos de seis me-
ses em moeda européia, da moeda em
que houverem que ser pagos os juros
sabre as Notas nessa Data de Paga-
mento de Juros (conforme previsto na
Clausula 6 adiante) da Continental, um
dos Bancos, e um terceiro estabeleci-
mento de crédito de categoria, de escolha
da Continental, e que não seja um dos
Bancos, a partir das onze horas (hora
de Londres), dois dias úteis antes da
Data cjF Pagamento de Juros anterior,
ou, no caso da concessão do Emprés-
timo, a 3 de novembro de 1969 (.sendo
cada uma dessas datas pata efeito de
cálculo de tal Taxa de juros aqui de-
nominada «Data de Determinação de Ju-
ros») . A Continental, cuja determinação
deverá ser efetuada a seu exclusivo cri-
tério, e será final, determinará a Taxa
de Juros na base acima, assim que bar
praticável, , após as 11 horas (hora de
Londres), em cada Data de Determi-
nação de Juros, e deverá informar à
SUNAMAM e aos Bancos, por telex.
na forma do Anexo V do presente. a
Taxa de Juras assim determinada. Tan-
to quanto o Permita a lei, os atrasos no:
pagamentos de principal e de juros ven-
cerão moras a contar de seus vencimen
tos, devendo ser pagos quando exigido
à taxa de I por cento ao ano além d-
Taxa de Juros aplicável à Nota am qu
haja ocorrido atraso na liquidação dc
principal -ou de juros. Os juros sarai(
calculados com base no número de dia
efetivamente decorridos, dividido po
360. Sempre que qualquer pagamento .
ser efetuado consoante èste Contrato, ca

cos Suíços, ou Dólares 'Norte-America.
nos, conforme adiante estabelecido (moira
das estas doravante denominadas a
«Moeda de Pagamentos). Na &Mese
de a Moeda de Pagamento se alterar
para os seis meses seguintes a qualques
Data de Paganiento de juros, de Marcos
Alemaes, para Dólares Norte-America-
nos ou Francos Suíços, éste Contrato
(ressalvado se o texto dispuser em coa.
trarios passará a vigir como se os Dó-
lares Norte-Ameriçanos ou Francos Suí-
ços, conforme o caso; houvessem sido
su- bsticuidos por Marcos Alemães por
todo o prazo claite Contrato, a partir
daquela I)ata de Pagamento de Juros, e
teclas as quantias- vincendas a partir da
então deverão ser convertidas em Do.
lares Norte-Americanos ou Francos Sul.
ços. conforme o caso, à taxa de câmbio
fixada de conformidade com o previsto
no Anexo D dèste instrumento. pela
Continental, cuja determinação será ele.
tuada a seu exclusivo critério, devendo
ser final, para a compra de Marcos Ale.
mães contra Dólares Norte-Americanos
ou Francos Suiços. 'conforme o caso, às
11 horas (hora de Londres), dois dias
antes dessa Data de Pagamento de Ju-
ros. Deverão ser empregados processos
semelhantes para alterações de Dólares
Norte-Americanos e Francos Suíços. A
Continental deverá, e para isso dca, pelo
presente, autorizatla pela SUNAMAM a
pelo Avalista, marcar nas Notas o mon-
tante de principal assim calculad6. A'
Continental deverá comunicar pronta-
mente aos Bancos e à SUNAMAM, por
telex, qualquer determinação ou cálculo
procedido de conformidade com os NI..
mos dêste paragrafo, na forma do disa
posto no Anexo D. Cinco dias antes cht
cada Data de Pagamento de juros, a
Continental, cuja determinação usa pro-
cedida a seu exclusivo critério e será
final, devera verificar a probabilidade de
estarem disponíveis aos Bancos, depó-
sitos de seis meses, de Marcos Alemães,
Francos Suiços e Dólares Norte-Arneri.
canos. em tal Data de Pagamento da
T tiros, em montante igual ao total das
Notas a serem saldadas após aquela
)ata. A Continental deverá, então, pron..
'amente informar, por telegrama ou te.
ex. a SUNAMAM qua4 das très moe-
las supra-mencionadas deverá estar çllaa
,onível aos Bancos. A SUNAMAM,
asr telegrama ou telex enderecado 4
jontinental, coai unia antecedencia mi.

MINISTÈRIO
(DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

' BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

• TÉRMCS DE CONTRATO
MíNISTÉRIO DOS TRAMPURTES

•SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE.-

Continental Illinois N'ational Bank and Trust Company of
Chicago	 10, avente Montaigne Paris Se, Isaança 	

I ank of Montreal	 47 Threadneedie Street 	 Londes E.C.2,
Inglaterra . .	 	

Banem Européenne crOutre-Mer S.A.	 46-48, rue des Co-
lonies	 Bruxelas, Bélgica 	

(Crocker-Citizens National Bank	 34, Great St. Helens
Londres E.C. 3, Inglaterra 	

National and Grindlays Bank Lanited •—• 23 Fencisurch Street
Londres E.C. 3, Inglaterra • 	

:Société Générale	 29, boulevard Haussmann	 Paris 9e,
França 	

The Toronto — Dominion Bank — 62 Cornlall -- Londres
E.C. 3, Inglaterra 	

• 'Nestminster Foreign Bank Limited	 41
Londres E.C. 2, Inglaterra 	

'World 13anking Corporation Limited	 P.O. Box 100
Nassau, Bahamas 	

Threadneedle Strett

40.000.000

4.000.000

2.000.000

4.000.000

4.000.000

2.000.000

Chicago (doravante denominada «Con-
tinental»), na filial dêste em Francotorte,
ern- 1 Grossa- Gallusstrasse, à conta de
sua filial em Paris, como agente dos
Bancos, conta esta designada aContinen-
tal SUNAMAM». A Continental ico-
locará êste Empréstimo à disposição'cla
SUNAMAM na data do presente, cre-
ditando à conta do Banco do _Brasil S.A.,
na filial de Francoforte, em favor da
SUNAMAM, o total dos valikes de par-
ticipação de cada um dos bancose dts-
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se compromete a efetuar até 5 de de-
zembro de 1969, e não infringazi qual-
quer lei, decreto, regulamento oa qual-
quer outra restrição de qualmier espécie
que obrigue a SUNAMAM, nem conce-
dem a qualquer outra pessoa, ou Pessoas,
quaisquer direitos de conformidade com
&aros contrato ou acôrdos, inclusive o
de antecipar o vencimento de quaisquer
outras dívidas, da SUNAMAM; (c)
Validade do Contrato e das Notas; Imu-
nidade Decorrente de Soberania. O pre-
sente Contrato e as Notas constituem
obrigações válidas, vinculatórias e cise.
cutáveis da SUNAMAM de conformi-
dade com os seus resicctivot termos,
permanecendo esta, de um modo geral,
passível de ação judicial, e nem ela, nem
seu patrimônio, contam com qualquer
isenção de processo judicial, em virtude
de imunidade decorrente de soberania;
(d) Estado das Notas. As obrigações
de pagar o principal bem como os juros

deverá, outrossim, ter recebido parece- das Notas, inclusive a de efetuar paga-
res apropriados, c‘om a mesma data que mentos a título de juros complementares,
a deste Instrumento, de juristas suíços Possuem valor pelo menos idêntico ao
e alemães, e do Procurador-Geral da dos demais débitos por empréstimos cosi-
SUNAMAM, de forma e essência a coo- traídos pela SUNAMAM e por saldar
tento dela, a Continental. Esta deverá, na presente data, e (e Exid-ência de
ainda, ter recebedido, com igual data, pa- Direitos de Retenção. Não há, nesta
recer de forma e substância que lhe seja data, qualquer direito de retenção, pe-
satisfatória, do Procurador-Geral (ou nhor ou outro gravanie sôbre quaisquer
outro que haja sido por de aprovado) das rendas ou bens da SUNAMAM.
do Ministério da Fazenda da República 9. Compromissos da SUNAMAM. A
rederativa do Brasil, em sua' essência SUNAMAM pelo presente Se compro-
semelhante ao contido no Anexo G deste mete com os Bancos que: (a) Compro-
Instrumento. ( d ) Comprovante das misso Negativo. Se a SUNAMAM,
Aprovações. Hajam sido entregue à após a presente data, assegurar qualquer

mContinental, e nome dos Bancos, antes empréstimo, débito, garantia ou outra
do empréstimo aqui contratado, cópias, obrigação, atual ou futuramente exieten-
autenticadas por tabelião, ou devidarnen- te, mediania qualquer direito de retenção,
te atestadas de outra forma, de cada penhor ou outro gravares que incida só-

auautorização ou aprovação governamental bre suas rendas ou bens atuais fu-
necessária SUNAMAM e ao Avalista, turos, o Empréstimo, inclusive as Notas,
ou por eles obtidas, com relação à as- bem como a totalidade dos juros c co-
sinatura e outorga deste Contrato e das cargos decorrentes deste Contrato, de-
Notas, inclusive um 	 cópia dos seguin- verão, ipso tacto, participar igual e pro-m
tes dpcumentos: (I) Todos os extratos porcionalmentc desse direito de retenção,

penhor ou outro gravame, sendo por elesde ata que interessem à matéria, da
reunião realizada em 10 de julho de garantidos, do mesmo que êsse outro
1969, entre os Ministérios da Fazenda, empréstimo, débito, garantia ou outra
Planejamento e Transportes, 	  obrigação, e que, no estabelecimento de
SUNAMAM e o Banco Central do Bra- qualquer de tais direitos de retenção,
sil; (2) Aprovação do Ministério da penhor, ou gravame, far-se-á dispositivo
Fazenda ao Banco do Brasil S. A, para expresso neste sentido; (5)) Processo Ju-
constituir-se em agente da República do dicial. Na hipótese de um dos Bancos
Brasil, e (3) Carta relativa à transaçãov ir a instituir qualquer processo judicial

contra a SUNAMAM, com relação a
trai do Brasil, confirmando que os ter-descrita neste Contrato, do Banco Cens qualquer assunto decorrente do presente
mos dessa transação se acham conformes Contrato, ou do Empréstimo, inclusive
com as exigências necessárias a permi- qualquer Nota, poderá esse processo ser
tir o registro da transação no Banco instaurado em qualquer tribunal compe-
Central do Brasil, e que êste registrará tente na República Federativa do Brasil
a mesma. 8. Declarações e Garantias ou -na Inglaterra, que o Banco que hou-
da SUNAMAM. A SUNAMAM decla- ver iniciado o processo venha a escolher,
ra e garante aos Bancos, declarações e e pela assinatura e outorga do presente
garantias estas cuja validade se esten- Contrato, a SUNAMAM aceita, por si,
dera, em sua totalidade, além da assi ., e com relação a seus bens, de um modo
natura e entrega deste Instrumento e cias geral e incondicional, a jurisdição das

aludidas côrtes de justiça, reconhece suaNotas, que: (a) Existência Legal. A competência e irrevogavelinente concoe-SUNAMAM é um órgão devidamente
organizado e existente da República Fe- da em acatar qualquer sentença emitida
derativa -do Brasil, subordinado ao n. em relação aos mesmos. A SUNAMAM

nistério dos Transportes; (b) Poder de pelo presente irrevogavelmente nomeia e
Agir e Aprovações Governamentais. A Embaixada Brasileira, ou o Consulado

constitui, pelo prazo date Contrato, a

assinatura e outorga, assim como a exe- do Brasil, em Londres, conorme o caso,
cução, de conformidade com os seus ter- seu agente para o fim de receber, em
mos, deste Contrato e das Notas, acham- seu nome, quaisquer citações ou notifi-
se dentro da plenitude dos poderes, au- cações judiciais contra ela, a 	toridade e direito legal da SUNAMAM, SUNAMAM, com respeito a qualquer

havendo sido devidamente autorizadas de tais processos que venham a ser ins-

pela SUNAMAM, havendo recebido tô-
mediante as providências competentes taurados em qualquer tribunal de justiça

da Inglaterra, sendo tal citação ou no-
das as aprovações e autorizações gover- tificação declarada pela SUNAMAM,
namentais necessárias, ressalvado o re- por meio deste Instrumento, conto vá-
gistro dêste Contrato no Banco Central lida e vinculatória para ela, em todos

tigo 3 do Decreto n9 55.762, de 17 de
do Brasil, de conformidade com o Ar- os sentidos. Uma contra-fé deverá, se

fevereiro de 1965, do Presidente da Re- legalmente permitido, ser enviada por

pública Federativa do Brasil, registro correio aéreo à SUNAMAM, no ende-
"" rêço acima-indicado. Nenhum dispositivo

aqui contido afetará o direito de apre-

sentar citações ou notificações judiciai
de outro modo permitido por lei, ou
limitará o direito de qualquer um dos
Bancos instaurar processo contra a ....
SUNAMAM nos tribunais de qualquer
outro país, ou quaisquer outros países;
(c) Autorizações Governamentais. A
SUNAMAM manterá em pleno 'vigor e
efeito tôdas as aprovações e autoriza-
ções governamentais obtidas em relação
ao presente, ou que sejam necessarias ao
cumprimento de suas obrigações de con-
formidade com o presente Contrato, e
(d) Alterações na Taxa de Juros ou
Moeda de Pagamento. A SUNAMAM
tomará tôdas as providências no sentido
de obter o registro, e realizará tôdas as
alterações necessárias à obtenção desse
registro, pelo Banco Central do Brasii,
ou demais aprovações indispensáveis
efetivação de tôda e qualquer alteração
na Taxa de Juros, consoante o disposto
na Cláusula 4, bem como de tôda e
qualquer alteração na Moeda de Paga-
mento, conforme previsto na Cláusula 6,
inclusive pela emissão de novas Notas,
convenientemente revistas, em substitui-
ção às existentes e por saldar, se neces-
sário para dar efeito a qualquer dessas
alterações na Taxa de Juros ou Moeda
de Pagamento. 10. O Aval. O Avalista,
como garantidor e principal pagador, de
conformidade com o disposto no Artigo
1.492, Seção II, do Código Civil da
República . Federativa do Brasil, pelo
presente garante, de modo absoluto e
incondicional (o «Aval»), o pagamento
devido e pontual de tôdas as quantias
devidas pela SUNAMAM de conformi-
dade com os termos deste Contrato, e o/
pagamento devido e pontual do princi-
pal e dos juros sôbre as Notas de que
o Avalista seja consignatário, inclusive
quanto aos pagamentos de juros ase-apic.
mentares, consoante os termos das refe-
ridas Notas e do presente Instrumento,
independentemente da validade, legalida-
de e executabilidade das citadas Nott,ç e
dêste Contrato, ou de qualquer sua alte-
ração ou emenda, ou de quaisquer outras
circunstâncias que possam, de outro
modo, constituir liberação ou defesa de
avalista em virtude de lei ou de eqiii-
dade. O Avalista pelo presente concor-
da que, observado o inadimplemento
por parte da SUNAMAM, no pagamen-
to, quando devido, de qualquer débito
contraído de conformidade com 'este Con-
trato ou com as Notas, quer tal ocorra
no vencimento, quer por antecipamio
deste, ou de outro modo, o Avalista sal-
dá-lo-á imediatamente, independente de
aviso ou exigência nesse sentido. O ava-
lista pelo presente dispensa qualquer di-
ligência, apresentação, demanda, protesto
ou notificação de qualquer espécie, asseri
conto qualquer exigência no sentido de
que os Bancos, ou qualquer detentor
das Notas, esgote qualquer direito,
ou tome qualquer providência, con-
tra a SUNAMAM, inclusive o benelimo
de ordene previsto no Artigo 1.491 do
Código Civil da República Federativa do
Brasil, e pelo presente consente com
qualquer prorrogação do prazo de paa
gamento, e bem assim, Com qualquer
renovação das Notas. Rste Aval não
será levantado a não ser pelo total e
pleno cumprimento das obrigações coes,
tidas nas Notas e neste Contrato. 1 1 a
Declarações e Garantias do Avalia. O
Avalista declara e garante aos Bancos,
declarações e garantias estas que deverão
estender-se além da assinatura e outorga
dêste Contrato e das Notas, que: (0)1
Poder de Agir. O Avalista tem pleno
poder, autoridade e direito legal para a
prestação do Aval previsto neste Ins-
trumento, para firmar c outorgar aste
Contrato, e coassinar as Notas, bem
como cumprir e observar os termos e .

alma de três dias antes de cada uma
dessas Datas de Pagamento de juros
poderá optar (a) por' manter, durante o
período de seis meses seguinte a tal
Data de Pagamento de Juros, a Moeda
de Pagamento então em vigor, se a Con-
tinental houver notificado a 	
SUNAMAM, de conformidade com o
acima disposto, da probabilidade de estar
disponível tal moeda ao Banco, ou (b)
por alterar a Moeda de Pagamento
constante das Notas, para o período de
seis meses subseqüente a essa Data de
Pagamento de juros, para Marcos Ale-
mães, Francos Suíços, ou Dólares Norte-
Americanos, conforme o caso, se a Con-
tinental houver notificado a 	
SUNAMAM, consoante o disposto aci-
sna, de que a moeda para a qual deverá
aer feita a alteração deverá se encontrar
disponível aos Bancos. Na hipótese de
que a Continental determine, na for:na
acima estabelecida, antes de qualquer
Data de Pagamento de juros, a impro-
babilidade de que venham a estar dis-
poníveis aos Bancos Marcos Alemães ou
Francos Suíços, a Moeda de Pagamento
terá o Dólar Norte-Americano. A Con-
tinental deverá prontamente notificar. os
Bancos da Moeda de Pagamento a vigo-
rar para o período de seis meses sub-
*seqüente a essa data de Pagamento de
Juros, passando tal alteração a vigir a
partir do dia seguinte a tal Data de
Pagamento de Juros, e até a próxima,
Inclusive. Todos os pagamentos de prin-
cipal e de juros, efetuados consoante
Iate Instrumento, inclusive os de juros
complementares, sê-lo-ão à Cantinental
• conta de sua filial em Paris, para as
contas separadas dos Bancos, em pro-
porção a suas participações no Emprés-
timo, nos locais seguintes: se os paga-
mentos forem em Marcos Alemães, na
filial da Continental em Francoforte; se
em Francos Suíços, ou dólares norte-
americanos, em banco (que, no caso de
Francos Suíços, será estabelecimento
bancário situado fora dos Estados Uni-
dos da América) a ser especificado pela
Continental por telegrama ou telex
SUNAMAM e aos Bancos, pelo menos
três dias antes de qualquer Data de Pa-
gamento dé Juros. 2sses pagamentos
serão em fundos livremente transferaveis
e imediatamente disponíveis, e deverão
ser efetuados em quaisquer circunstân-
cias, independentemente de qualquer
acôrdo de pagamento bilateral ou multi-
lateral, ou compensação, que esteja em
vigor, e de quaisquer restrições então
impostas no Brasil, e sem considerar a
nacionalidade, ou domicilio, de qualquer
Banco ou de sucessor seu, e sem que
reja -exigida qualquer declaração ou ou-
tra formalidade. Êsses pagamentos se-
rão efetuados (salvo na hipótese de pa-
gamento integral de qualquer das No-
tas) sem devolução de qualqu'er Nota
à SUNAMAM. A Continental deverá
pagar aos Bancos seu valor proporcio-
nal de tais liquidações, de acôrdo coai
as instruções de. cada um dos Bancos.
Todos os pagamentos à Continental de-
verão liberar a SUNAMAM de suas
obrigações para com os-Bancos e quais-
quer de seus sucessores, no limite em
que forem satisfeitos esses pagamentos.
7. Condições Preliminares à Concessão
do Empréstimo. Os Bancos não serão
obrigados a conceder o Empréstimo na
forma deste Contrato, a não ser que, a
partir da presente data: (a) Inexistên-
cia de Inadimplemento. A SUNAMAM
e o Avalista pelo presente atestem não
haver ocorrido qualquer Hipótese de
Inadimplemento (conforme aqui defini-
do), nem qualquer condição, aconteci-
mento ou ato que, com o aviso de sua
ocorrência ou com o decorrer do tempo,
ou em ambos estes casos-constituiriam este que a SUNAMAM, pelo presente,

Hipótese de Inadimplemento. (b) En-
trega das Notas. Hajam sido entregues
à Continental,- em sua filial de Paris,
em nome dos Bancos, as Notas, devida-
mente firmadas em nome da 	
SUNAMAM e do Avalista, nesta qua-
-lidade. (c) Pareceres Jurídicos. A Con-
tinental haja recebido, data do pre-
sente, em nome dos Bancos, de forma e
essência a contento dela, Continental, e
coatendo as alterações que venham a ser
julgadas satisfatórias por esta, e que ela
venha, dentro do razoável, a solicitar,
o parecer, com a data do presente, fir-
mado por Gabaglia, Barros e Venoso,
consultores brasileiros especiais para os
Bancos, - em termos que obedeçam, em
sua essência, o modelo constante no
Anexo E deste Instrumento, e de Link-
laters & Fainas, consultores ingleses es-
peciais para os Bancos, em sua essência

mde acôrdo co o inodelo contido no
Anexo F do presente. A Continental 1

•
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dispositivos dêste Contrato e do Aval,
constituindo asse Contrato e Aval obri-
gações válidas, vinculatórias e executa-
vais do Avaliata, de conformidade com
os seus tannos. O Avalista é passivel
de processo judicial, não gozando de di-
reito de imunidade por razões de sobe-
rania, ressalvada a limitação de aliena-
çao de bens públicos, contida no Ar-
tigo 67 do Código Civil da República
Federativa do Brasil. (b) RmstrimiSes,
A assinatura e outorga peio Avalista, do
presente Contrato, e do Aval, e o fato de
ser consignatário das Notas, não coas-
tituem violação, nem infringência de
qualquer ato legislativo, tratado ou
acôrdo diverso que vincule o Avaliara.
(c) Plena Fé e Crédito. As obrigaçóes
do Avalista, contraídas pelo presente
Contrato, e o Aval, constituem compro-
missos fidedignos assumidos pela Repú-
blica Federativa do Brasil, e, como tais,
são de natureza solidária, incondicional
e irrevogável, considerando-se como
equivalentes as demais obrigações pas-
alvas da Repablica Federativa do 13ra-
M/, resultantes de empréstimos de quan-
tias com garantia de aval. (d) Autori-
taçãcs Governamentais. O Decreto-lei
Ia° MO, de 25 de fevereiro de 1967, ato
legislativo do Poder Executivo da Repú-
blica Federativa do Brasil, a Lei número
4.595, de 31 de dezembro de 1964, bem
como o Decreto ra 62.700, de 15 de
maio de 1968, do Presidente da Repú-
blica Federativa do Brasil, foram devi-
damente promulgados e permanecem em
vigor sem emendas, e, de modo válido
e efetivo autorizam as transações con-
templadas neste Contrato e nas Notas,
não sendo necessário nenhum registro,
autorização, licença ou aprovação de
qualquer órgão, departamento, ou co-
misso governamental, para a devida ce-
lebração e outorga, pelo Avalista, déste
Contrato ou do nano de Aval, ou
coassinatura das Notas, ou para a sua
validade e executabdidade, ressalvado o
especificado no item (d) da Cláusula 7
acima, "havendo sido obtidas tôdas estas
aprovações e autorizações governamen-
tais, e ressalvado o registro dêste Con-
trato no Banco. Central do Brasil, de
conformidade com os têm-mos do Arago 3
do Decreto 55.762, de 17 de fevereiro
de 1965, do Presidente da República
Federativa da Brasil, registro asse que
o Avalista concorda em providenciar no
sentido de que seja procedido pela ...,
SUNAMAM até 5 de dezembro de 1969.
12. Compromissos do Avalista. O ava-
lista, pelo presente, compromete-se com
o Banco que: (a) Direitos de Retenção.
Durante todo o prazo déste Conta-ato,
nenhum direito de retenção, ou outra
garantia da concessão, ou por conta
desta, pelo Avalista de seu Aval, de
conformidade com êste Contrato, se tor-
nará executável, nem o Avalista -amará
qualquer providência contra a 	 r.
SUNAMAM ou contra qualquer de seus
bens, para a obtenção de qualquer de
tais pagamentos, ou por conta destes;
(b) Processo Judicial. Na hipótese de
que qualquer um dos Bancos venha a
Instaurar processo judicial contra o Ava-
lista, relativamente a qualquer matéria
constante do presente Contrato, ou re-
ferente ao Aval ou ao Empréstimo, in-
clusive qualquer Nota firmada pelo Ava-
lista em tal qualidade, aquêle poderá
ser iniciado em qualquer tribunal com-
patente na República Federativa do Bra-
sil ou na Inglaterra, a escolha do Banco
que instaure o processo, e. pela assina-
tura e outorga dêste Contrato, o Ava-
lista aceita, em seu nome e com relação
aos seus bens, de forma geral e incon-
dicional, a jurisdição das referidas côrtes
de justiça, reconhece sua competi:nela,
e irrevogavelmente concorda em acatar

qualquer sentença dada com referZncia
a tais lides. O Avalista, pelo presente,
irrevogavelmente designa e nomeia para
o prazo déate Contrato a Embaixada do
Brasil, ou o Consulado da República
Federativa do Brasa. em Londres, con-

, forre o caso, seu agente para o fina de
receber, em seu nome, qualquer citação
ou notifica-masa que venha a ser apre-
sentada contra o Avalista, com referan.
ma a qualquer de tais lides ou proces-
sos, em qualquer fôro competente na
Inglaterra, reconhecendo, pela presente.
o Avalista que a apresentação de tal ci-
tação ou notificação judicial lhe é váli-
da e vinculatória em todos os sentidos.
Se permitido por lei, deverá ser enviaria
por correio aéreo registrado, ao Avalis-
ta, em seu enderaço acima, uma contra-
fé de qualquer dessas notificações ou ci-
tações judiciais. Nenhum dispositivo aqui
contido deverá ser interpretado como
afetando o direito de fazer com que se-
ja apresentaria citação ou notificaçao
judicial de qualquer outro modo permi-
tido em lei, ou como limitando o direita
de qualquer um dos Bancos de instituir
processo contra o Avalista, nos tribu-
nais de justiça de qualquer país ou In-a-
ses; e (c) O Avalista manterá em pleno
vigor e efeito fiadas as aprovações e au-
torizações obtidas de conformidade com
o presente Contrato, ou que sejam ne-
cessárias ao cumprimento de suas obri-
gamSes dêle decorrentes. 13. Hipciteses
de Inadimpkmento. Verificada qualquer
das seguintes hipóteses especificas (sen-
do cada uma delas aqui designadas co-
mo ,Hipótese de Inadanplemento;>): (a)
não observância de qualquer pagamento
devido e pontual do principal do Em-
préstimo; (b) omissão na tomada de tô-
das as providências, e na obtençao
cedas os aprovações, necessárias a ele.
tiver alteração na Taxa de Juros, ou na
Moeda de Pagamento, de conformidade
com as Cláusulas 4 e 6, respectivamente,
até o inicio de período de. seis meses a
que se referir essa alteração; (c) deixai
de 'ser efetuado, quando devido, qual.
quer pagamento de juros (inclusive qual-
quer pagamento a título de juros com-
plementares), com referência ao Emprés-
timo, e persistir tal omissão, sem que se-
ja sanada, por prazo superior a 14 dias
contados da data do vencimento; (d)
deixar a SUNAMAM (a não ter nos
casos previstos nas alíneas (a), (b) ou
(c) (acima), ou o Avalista, de cumprir
ou observar, devidamente, qualquer com-
promisso ou acôrdo assumido de confor-
midade com asse Contrato, pela 	
SUNAMAM ou pelo Avalista, respacti-
vamente, persistindo essa omissão por
um prazo de 30 dias após haver a:do
dada notificação neste sentido	 	
'SUNAMAM e ao Avalista, pela Conti-
nental, ou pelos Bancos, já havendo
emprestado peio menos 66,666 por cento
da quantia principal do Empréstimo en-
tão por pagar; (e) qualquer declaração
ou garantia aplicável, aqui prestada pela
SUNAMAM ou pelo Avalista, que se
revele, a qualquer tempo, Incorreta em
qualquer aspecto Importante, não haven
do nem a SUNAMAM, nem o Avalista,
tomado quaisquer medidas destinadas a
corrigi-la, a contento da Continental,
dentro de 30 dias após haver sido dada
notificação de' tal ocorrência, à 	
SUNAMAM e ao Avalista, pela Conta
nental ou pelos Bancos, já havendo em.
prestado pelo manes 66,666 por cento da
quantia principal do Empréstimo então
por pagar; em tal hipótese, e a qualquet
tempo a partir de então, verificando-se a
persistência do Inadimplemento, a Con-
tinental poderá, a seu critério, e por so-
licitação dos Bancos, havendo Já em-
prestado pelo menos 66,666 por cento da
quantia principal do Empréstimo anta°

por pagar, declarar, mediante notifica-
ção à SUNAMAM, que o principal, bem
como os juros que se houverem acumula-
do, do Empréstimo, se tornem /mediata-
mente– devidos, e aptos a serem pagos,
sem qualquer apresentação, demanda,
protesto mi outro aviso de qualquer em
pécie, tudo o que fica pelo presente ex-
pressamente dispensado pela 	
SUNILMAM. 14. Pagamento de Im-
postos e Despesas. Além das obrigaçôes
assumidas na Cláusula 5 do presente, a
SUNAMAM concorda em pagar todo
qualquer impéato de sélo, assim como
demais impostos, taxas ou encargos las-
cais aplicados ou incidentes sare a ce-
lebração e outorga dêste Contrato e das
Notas, bem como sôbre a concessão do
Empréstimo, assim como em manter os
Bancos e seus sucessõres ou cessionários
Isentos de quaisquer despesas ocasiona-
das por atraso ou falta no pagamento
dêsses tributos. Além disso, a 	
SUNAMAM compromete-se a pagar na-
das as despesas decorrentes do preparo,
autenticação, emissão e optorga das
Notas. 15. A Continenttl. (a) Autori-
zação Para ConcessZo de Empréstimos,
Certificados de Participação. A Conti-
nental fica, pelo presente, autorizada e
Instruída por cada um dos Bancos, a
conceder o Empréstimo a SUNAMAM,
mediante os têm-mos e condições aqui con-
tidos,- e a manter as Notas e todos os
demais instrumentos entregues com rela-
ção àquêles documentos, em seu escri-
tório em Paris. A Continental emitr rá a
cada um dos Bancos uma certificado de
participação. obedecendo, em sita es-
sência, o anodalo- constante do Anexo I-1
do presente, comprovando a participação
do referido Banco no Emprastimo. (b)
Designaç:io. Ceda um dos Bancos pelo
presente autodza a Continental: (I)
a tomar as p sovidandas em seu nome,
e a exercer os podares e assumir às fun-
ções, de conformidade com aste Contra-
to, que sejam c:alegadas a ela, a Conti-
nental, ou que sejam delas exigidas,'
consoante os ermos do presente, junta-
mente com os direitos que, em medida
razoável, lhe vaaham a caber subsidia-
riamente, e (II) — a tomar as provi-
dências em seu nome que a Continental,
considere naceasadas ou convenientes
para a pro:-.eça,o, cobrança ou axemaçâo
dos têm-mos das Notas ou das obrigações
da SUNAMAM e da Avalista, de coa.
formidade' com ame Contrato, inclusive
pela instaurraao e prosseguimento de
qualquer açao, processo ou reivindicar-Mo
que vise a cobrança e execurão dot
tarmos das Notas acima, e pela apre-
sentação de provas, alegações e do.
aumentos correlatos. A Continental de.
vara comunicar prontamente a cada um
dos demais Bancos de qualquer omissão
por parte da SUNAMAM no pagamen-
to de qualquer parcela do principal, OS
dos juros, de a/malquer Nota, bem como
de qualquer caso de que tenha manheMa
mento e que constitua, com o &coares
do tempo, ou com a apresentação de
aviso, ou ambos, ou viria a zonstituir,
I-IIpóte.se de Inadimplemento. Sem o con-
sentimento expresso por escrito de todos
os Bancos, a Continental não deverá,
porém com asse consentimento ela po-
dará, mediante acórdo com a 	
SUNAMAM e com o Avalista, proceder
ou consentir que se proceda a qualquer
alteração nos tansos daste Contrato, da
Aval ou de qualquer uma das Notas,
(c) Contatos com os Bancos. A Conto
untai poderá, em Sócias as ocasiaes, tra-
tar exclusivamente com os diversos
Bancos, para todos os fins dêste Con-
trato, bem corno para a proteção, exe-
cução dos tansos e cobrança das Notas
de conformidade com o presente, inclu-
sive o aceite e reconhecimento, conto ato

fidedigno, de qualquer certificado, anta
rança° ou outro documento elC.::sz..3 13an.
coa, e a divisão dos pagamentos de cana
•formidade com o previsto na Clausub;
6, no obstante a posse pela Continental
de aviso efetivo de que a participação
de qualquer um dos Bancai na toe:lidada
ou parte do Empréstimo, conaoanta. os
Minai daste Instrumento, haja sido
transferida a terceiros. Contudo, a Coa.
tinental podeaa, a seu cratario, (I) pré.,
gar a qualquet cessionário da totalaslade
ou de parte da participam:mi de um dot
Bancos no Empréstimo, a participação
assim transferida pelo referido Banco,
de g-malquer divisão de pagamentos coe.
soante a Clausula 6, e (II), em ama da
tratar com una doa Bancos, corezozate
presente, tratar com quem:ar pessoa que
o mesmo Banco haja informado à Cone
tinental seja o cessionario da toas:jade
ou de parte da participação &ate Banco
no emprastirno (mas no caso de uma CO.,
sro aarcial mamara:- com relação à par.
cela transferida de conformidade cem ara
te Contrato), e aceitar como fidedigno
ausnquer certificado, autorizaçao, ou ou.*
tro documento, da referida pessoa (ao
inssaa de qualquer de tais documentos

	

por parte do referido Banco), para to 	
dos os fias deste Contrato, bem coara a
proteção, execução dos têrmos e cobraria
ça das Notas ou obrigações da 	
SUNAMAM, ou do Avalista; outrossim,
deverá a Continental ficar plenamente
protegida, ntio incorrendo em qualquer
responsabilidade pela adoção ou falta
de adoção de qualquer providência per.
miticia de conformidade com o disposto
nos itens (I) e (II) acima. (d) Re14ão
de Procurador. A relação entre a Con-
tinental e os demais Bancos, de acôrdo
com as estipulações aqui contadas, serão
as de procurador e outorgante, e nada
contido aqui, ou em qualquer certificado
enatado consoante o item (a) desta
Clausula 15, constituirá a Continental em
depositária de garantia com taiaçu() ao*
demais Bancos, quer em conjunto, quer
Isoladamente. A Continental, ao agir em
nome dos Bancos com referência a qual-
quer ação, processo judicial, reivindica.
ção ou ato equivalente, fará !tis a Te.
ernbólao dos demais Bancos em propor.
çaa às suas participações no Emprasti.
mo, das despesas que houverem sido ia.'
corridas em limites razoáveis, com rela.
ção a tais providancias. (e) Nem a
Continental, nem qualquer de seus dite-
toses, membros de sua admintstraçao,
funcionários ou prepostos será respon-
sabilizado por quaisquer providancias
que haja tornado ou deixado de adotar,
exceto quanto a d lo ou culpa de sua
parte, nem por quaisquer declarações ou
garantiam aqui prestadas, nem pela cc.
lebraçao ou vadiarde daste Contrato,
riem pela validade, vigancia ou executa-
bilidade do Aval, nem por qualquer In.
guarita relativo ao cumprimento dos seus
compromissos por parte da SUNAMAM
ou obrigações por parte do Avalista. A
Continental terá o direito de contar com
pareeerea de juristas quanto a assmitos
de natureza legal, e de contar, corno fi-
dedignos, com qualquer Nota, croma.
grama de pagamentos, declaração, rela-
tório, aviso, ou documento que creia ser
autêntico, ou que lhe haja sido apresen-
tado por quem de direito o haja feito. •
(f) A Continental poderá exonerar-se de
de ama função de agentes dos Bancos, a
qualquer tempo, mediante aviso dado
com uma antecedancia de pelo menos 30
dias, a SUNAMAM, ao Avalista e aos
Bancos. No caso de tal exoneração os
Bancos, já havendo emprestado ;,elo me-
nos 66 666 por cento do montante prin.
cipal do Empréstimo então por saldar,
deverão, tão logo quanto passiva!, de.
signar agente que a suceda. (g) Na hi.
patese de que a Continental venha, 3
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Bank *

Nota	 Valor
	

Data de Vencimento

5.700.000

5.700.000

5.700. OCO

5.700.000

5.700.000

5.700.000 1,

5.800.000

5 de novembro de 1971

5 de maio de 1972

5 de novembro de 1972

5 de maio de 1973

5 de novembro de 1973

5 de maio de 1974

5 de novembro de 1974

Nota n° 1 	

Nota . n° 2 	

Nota n° 3 	

Nota n° 4 	

Nota n° 5 	

Nota ri° 6 	

Nota , ti° 7 	

DM

DM

DM

DM

DM

DM

DM

qualquer tempo, devido a qualquer re.
gulamento ou outro ato legislativo de
qualquer governo, com relação a câm.
bio, a ser impedida de agir de confor.
alidade com as disposições dêste Contra-
to, através de sua filial em Paris, ou a
determinar que seria de interesse dela,
Continental, não agir consoante os ter-
anos deste Instrumento através dessa fi-
lial em Paris, poderá transferir as fun-
ções delegadas de conformidade com és.
te Contrato a essa filial, a qualquer de
suas outras filiais. (h) Avisos dados pela
Continental. A falta por parte da Con-
tinental, de prestar qualquer aviso aos
Bancos,. que deva ser dado consoante
os têrmos dêste Contrato, não afetará os
direitos da SUNAMAM do mesmo de-
correntes, e esta poderá, a todo o tempo,
passar a exercer os seus direitos e obri-
gações daqui decorrentes com se êssea
avisos houvessem sido dados pela Coro
tinental. 16. (Dias Úteis». Na acep-
ção aqui empregada, a expressão «dia
útil» significa dia útil para negócios rea-
lizados por bancos, ou entre bancos, em
Londres, em moedas européias, exclusive
sábados, domingos, e qualquer outro dia
que, em Paris, seja data em que os es-
tabelecimentos bancários estejam, por lei,
autorizados a cerrar suas portas. 17.
Transferência. Cada Banco declara que
adquirirá sua participação no Emprés-
timo concedido de conformidade COIll

este Instrumento, em seu próprio nome,
e sem qualquer intenção de transferi-la,
ressalvado, no entanto, que cada um dos
Bancos se reserva o direito de transfe-
rir a totalidade ou parte da sua partici-
pação no Empréstimo, se, em alguma
ocasião futura, a seu exclusivo critério,
vier a julgar conveniente fazê-lo. Toda-
via, não se realizará qualquer transfe-
rência a não ser que êsse Banco haja
dado aviso à . Continental e a Smith,
Barnoy s Co. Incorporated, de 1345
Avenue of the Americas, Cidade ' de
Nova York, Estado de Nova York, de
sua intenção de efetivá-la, concedendo
• Continental e a Smith, Barney t.:1 Co.
Incorporated um prazo de pelo menos
cinco dias úteis completos, para que
possam, se o desejarem, por sua conta
ou em nome de uma ou mais pessoas,
apresentar proposta 'para adquirir as
participações que estejam por transfe-
rir, ficando subentendido, ainda, c-,Ite tó-
das as transferências realizadas de con-
formidade com o presente o serão 'ex-
clusivamente fora dos Estados Unidos
da América e de seus territórios e pos-
sessões, e tão somente -a pessoas que-não
sejam cidadãos norte-americanos, ou pes-
soas dessa nacionalidade, ou residentes
nos Estados Unidos da América, ou de
qualquer de seus territórios ou posses-
sões. Nenhuma nova transferência deve-
rá ser efetuada por qualquer cessionário.
18. Avisos. Todos os avisos, pedidos,
demandas ou demais comunicações cliri-
gidos ou apresentados às respectivas
partes do presente Contrato serao con-
siderados como havendo sido devidamen-
te dados ou efetuados, quando recebidos
por escrito pela pessoa a quem ceve
ser, ou a quem se permita que seja, dado
tal aviso, pedido, demanda ou outra co:
niunicação, de conformidade com os
termos dêste Contrato ou das Notas ou,
quando dado por telex ou telegrama
'(devendo, o telex ou telegrama ser con-
firmado prontamente por escrito), no
endereço indicado no inicio deste Con-
trato ou exarado diante da sua assina-
tura aposta abaixo, neste Instrumento,
ou em qualquer outro endereço que ve-
nha a ser futuramente especificado às
Outras partes, por escrito. Todos estes
avisos, pedidos, demandas ou outras co-
municações aos Bancos serão vinculató-
rios aos seus cessionários. 19.- Sures.
seres e Cessionários. Observados os dia.

•

positivos da Cláusula 15, alínea (c), e
17, do presente, êste Contrato será vin.
culatório e executável pelos respectivos
sucessores e cessionários das partes, res-
salvado. que nem a SUNAMAM, nem
o Avalista poderão ceder ou transferir
quaisquer de seus direitos ou obrigações
clêste decorrentes, sem o consentimento
prévio dado por escrito pela totalidade
dos Bancos. 20. Renúncia por parte
dos Bancos. Os Bancos de forma algu-
ma, por qualquer ato, atraso, omisso,
ou outro motivo, serão considerados co-
mo havendo renunciado, alterado ou mo-
dificado qualquer direito ou recurso que
lhes caiba por lei ou direito, ou de con-
formidade com os termos dêste Contra-
to ou das Notas, e nenhum ato ou provi
dência entre os Bancos e a 	
SUNAMAM, ou o Avalista, será con-
siderado como renúncia, alteração ou
modificação de tais direitos ou recursos
dos Bancos em virtude do presente, ou
dos termos das Notas, sem o consenti-
mento por escrito de todos os Bancos,
21. FOro, .ste Contrato e os direitos
e obrigações decorrentes de seus termos
e dds das Notas, da SUNAMAM, do
Avalista, dos Bancos e de quaisquer
cessionários dos Bancos, serão regidos e
interpretados, para todos os fins, pelas
leis da Inglaterra, ressalvado, todavia,
que todos os procedimentos adotados pe-
la SUNAMAM e pelo Avalista com re-
lação à autorização e Celebração deste
Contrato e das Notas, bem como do
Aval, serão regidos pelas leis do Brasil.
22. Imunidade Decorrente de Sobern.
nla SUNAMAM. Na medida em que
a SUNAMAM, ou quaisquer de seus
bens, tenha atualmente, ou venha futu-
ramente a adquirir, qualquer isenção de
processo judicial, com base em sobera-
nia, a SUNAMAM pelo 'presente re-
nuncia, de modo irrevogável, a tal di-
reito de imunidade, e concorda era não
invocála em qualquer processo relacio-
nado com suas obrigações de conformi-
dade com este Contrato e com as Notas.
23. Imunidade Decorrente de Sobera-
nia .--- Avalista. Na medida em que
Avalista tenha atualmente, ou venha
futuramente a adquirir, qualquer isenção
de proéesso judicial. com base em sobe-
rania, o Avalista pelo presente concor-
da de modo irrevogável, em não invo-
car tal direito de imunidade em qual-
quer processo judicial relacionado com
suas obrigações de conformidade com (s-
te Contrato, com as Notas e com
Aval. 24. Vias; Títulos Descritivos,
Este Contrato poderá ser firmado . em
qualquer número de vias, com o mesmo
efeito corno se as assinaturas nelas apos-
tas o fiassem o mesmo instrumento, e es-
te Contrato entrará em vigor no ato de
sua assinatura e eptrega a Continental,
por qualquer uma de suas partes, Fica-
rão arquivados jogos completos de vias
Cora a SUNAMAM, com o Avalista e
a Continental. Os títulos que figuram
neste Contrato destinam-se a facilitar
sua consulta, não definindo nem limitan-
do os seus dispositivos. Solicita-se con-
firmar que o texto . acima abrange o
acôrdo entre a SUNAMAM e o Ava-
lista e (se- Bancos. SUPERINTENDEN-
ClA NACIONAL DA MARINHA
MERCANTE (Assinado) José Lo-
pes de Oliveira, Diretor Financeiro e
Procurador. BANCO DO BRASIL
S.A., como Agente e em nome da RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL, (estava um espaço em branco, re-
servado à assinatura e preenchimento do
titulo do signatário). CONTINENTAL
ILLINOIS NATIONAL BANK AND
TRUST COMPANY OF CHICAGO,
10 Avenue Montaigne, Paris , 8e, Fran-
ça. (Aseinado): N. A. Franzen, Geren-
te — Filial em Paris. (Seguiam-se os
nomes dos Bancos, co:'s os respectivto

endereços, ao lado, e espaços reserva-
dos à aposição de assinaturas e preenchi-
mento dos títulos dos signatários, con-
forme abaixo:) BANK OF MON-
TREAL —• 47 Threadneedle Street,
Londres E. C. 2, Inglaterra. BANQUE
EUROPEENNE D'OUTRE MER S/A
-- 46-48 rue des Colonies, Bruxelas,
Bélgica. CROCKER CITIZENS
TIONAL BANK -- 34 Great Si. He-
Tens, Londres E.C. 3, Inglaterra. NA-
TIONAL AND GRINDLAYS BANK
LI1VIITED 23 Fenchurch Street, Lon-
dres E.C. 3, Inglaterra. SOC/I-1T2
GÊNÉRALE 29, Boulevard Haus-
smann, Paris 9e, França. THE TO-
RONTO DOMINION BANK -- 62
Cornhill, Londres E.C. 3, Inglaterra.
WESTIMINSTER FOREIGN BANI(
LIMITED .— 41 Threadneeclle Street,
Londres, E. C. 2, Inglaterra. WORLD
BANKING CORPORATION LIM/-
TED	 P.O. Box 100 Nassau, Baha-
mas. ANEXO A N° .--- NOTA
PROMISSÓRIA	 Data: 5 de no-
vembro de 1969 --- A Superintendência
Nacional da Marinha Mercante 	
(eSUNAMAIVI»), por valor recebido,
pela presente incondiciondlmente com-
promete-se a pagar em 	 	  à
Continental Illinois National Bank and
Trust Company of Chicago (eCoritinen.
tal»), por conta dos Bancos e de seus
eventuais cessionários, de acôrdo com o
Contrato de Empréstimo abaixo-relerido,
a quantia de principal, de 	
	  Marcos Alemães, ou o seu
equivalente em Dólares Norte-America-
nos, Francos Suíços -ou Marcos Alemães,
que venha a ser calculado de conformo

ANE

ANEXO C --- Certificado -- Atenção
do Dr. José Lopes de Oliveira
abaixo-assinada, Continental Illinois Na-
tional Bank and Trust Company of
Chicago (eContinental»)„em sua qua-
lidade de agente dos Bancos que são
partes do Contrato de Empréstimo (o
«Contrato de Empréstimo»), datado de
5 de novembro de 1969, entre a Supe-
rintendência Nacional da Marinha Mer-
cante, Banco do Brasil, -como agente da
República Federativa do Brasil, e os
Bancos enumerados naquele Instrumento,
certifica, pelo presente, que a «média
(arredondada para mais, até os próxi-
mos 1/16 por cento), da cotação ofere-
cida a bancos de primeira classe, para
depósitos de seis meses em moeda eu-
impele, da moeda em que houverem que
ser pagos os juros sôbre as Notas nessa
Data de Pagamento de Juros (conforme
previsto ntr , Clausula 6) da Continental,
um dos Bancos, e uni terceiro estabele-
cimento de crédito de categoria, de es,,

dade com os termos do Contrato de Eme
préstimo e em último lugar assicialadei
em baixo, e a pagar juros sôbre o seu
saldo devedor, a contar da presente
data, até final liquidação, à taxa e nas
moedas estipuladas no Contrato de Eme
préstimo, de seis em seis meses, a 5 de
maio e 5 de novembro de cada ano
(as «Datas de Pagamento de Juros.), a
contar da primeira Data de Pagamento
de Juros seguinte à presente, em cada
caso no local especificado na Cláusula
6, ou consoante os seus termos, do refe-
rido Contrato. A presente é uma das
Notas a que se refere o Contrato de
Empréstimo de 5 de novembro de 1969
(o «Contrato de Empréstimo»), entre as
partes SUNAMAM, BANCO DO BRA.
SIL, como agente da República Federa,'
uva do Brasil, e a Continental, e os de-
mais Bancos nele mencionados, e acha-
se sujeita a todos os dispositivos daque-
le pacto (inclusive os relativos ao veie.
cimento antecipado desta Nota e à efe-
tivação de pagamentos complementares
com respeito à presente), fazendo jus a
seus benefícios. Esta Nota não é trans-
ferível, e os direitos a ela inerentes só
poderão ser cedidos de acôrdo com as
estipulações do Contrato de Empréstimo.
A presente será, para todos os fias e
efeitos, regida e interpretada de deôrdo
com as leis da Inglaterra. --- Superinten-
dência Nacional da Marinha Mercante

(Reservado espaço para assinatura
e preenchimento do titulo do signatário).
Como Avalista: Banco do Brasil S.A.
-- Na qualidade de Agente da Repú-
blica Federativa do Brasil (Reser-
vado espaço para aposição da assinatura
e preenchimento do titulo do signatário).

X O B
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 lha da Continental, que não seja una
dos Bancos», a partir das 11 horas (hora
de Londres), do dia 	
de 19 .... (a qual é uma Data de Dee
terminação de Juros, conforme definida
no Contrato de Empréstimo), segundo
o fixado pela abaixo-assinada de acore
do com o disposto na Cláusula 4 do re-
ferido Contrato, corresponde a
(preencher na moeda apropriada), cons-
tituindo a média das seguintes taxas, ar-
redondada para maior, para os seguintes
um-dezesseis avos por cento:
	  Continental 	

Bank ** 	 -oh 	
A Taxa de Juros, segundo a definição
constante da Cláusula 4 do Contrato de
Empréstimo, é igual a
* um dos Bancos enumerados na Clátt-i
sula 1 do Contrato de Empréstimo, além
da Continental. •••¥ d.,. P...e~ Off, 1~ r....!rfe.

o451
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. ano de categoria não enumerado
na latesula . do referido Contrato de
Eme rés too . 	
Da t  •	 de 19 	
Con inental Illinois National Banir and
Teu t Company of Chicago 	 (Espaço
rase vado para assinatura) 	

AN 3(0 D Certificado Atenção
do Dr., losé Lopes de Oliveira .— A
aba xo-assinada, Continental Bancas Na.
tior

'DIÁRIO OFICIÁ! "(SeçÃo I	 Parte li)'	 Dezembro de 1969

ai Bank and Trust Company of Chia
cag -(eContinenta5), na qualidade de
ag te ( dos Bancos que são partes do
Co trato de Empréstimo (o eContsaito
de Empréstimo») datado de 5 de no-
ve, ibro de 1969, entre a Superintendên-
cia Nacional da Marinha Mercante, o
Ba leo do Brasil S. A., como agente da
Re üblica Federativa do Brasil, e os
Ba cos enumerados naquele Instrumento,
cedifica, pelo presente, que a taxa de
cá nbià para a compra de ............
co um, 	 , às 11 *noras
(h ra de Londres) do dia 	
de 1 19...., de actirdo com o disposto na
Ce-us4la 6 do Contrato de Empristirao,
corresponde a. 	 .
( 	  a média das taxas de
ci mibi? de três bancos de categoria, es-
c( ihickal pela Continental). * --.....—,—.
( .....: . ....... , o chamado (câmbio
munido», determinado pela divisão da
te xa .ele 	 , a média
cl es taxas de três bancos de categoria.
e colkdos pela Continental, para com-
p a de 	  contra

a	 adedetrès bancos de
	 ,

ca-3 -
a '1dairas,dapseltaaxtaaxs

t goria escolhidos pela Continental. para
c meça de 	  dólares, contra

,
 )
.A:sresaroudsae MarcostodAolesmãoses casospsos rqau:011

não aela de ". ,— ** ;:ser usada para

os áuiços, ou de Francos Suiços cia
.vlarcos Alemães. .--- Datado de 	
, ...... .... de 19.— 	
.on inental Minais National Bank and

1

 ru t Company of Chicago. r 	
(Es ava um espaço reservado para assi-
natura).

	 —r ANEXO E 	
(Papel timbrado de Gabaglia. Barros e
Valioso) 	  5 de novembro
de 1969 	
A Continental Illinois National Banir and
Trtist Company of Chicago, por si, e
como agente dos Bancos enumerados
abaixo 10, avenue ivIontaigne, Paris
8ea França ,-- Prezados Senhores: Te
moa agkdo como consultores jurídicos es-
pedais brasileiros com referência ao
Contrato de Empréstimo de 5 de no-
vembro de 1969 (o Contrato de Eine
prestinao»), celebrado entre V. áas. e
as demais instituições bancárias enume-
radas naquele instrumento, e com a Su-
perintendência Nacional da Marinha
Mercante (eSUNAMAM»), e o Banco
da Brasil S.A., como agente da Repú-
bleca Federativa do Brasil (o eAvalis-
taa) .	 Em tal qualidade, examinamos
pá seguintes documentos: (a preencher).
	 —
Com . base nas peças descritas acima,

nosso parecer que: (a) A 	
SUNAMAM é um órgão devidamente
cbastituido e legalmente existente da
República Federativa do Brasil, achando-
se subordinado ao Ministro dos Trans-
portes. (b) A celebração e outorga,
bens como o cumprinientolgios disposi-
tivos, do Contrato de Empréstimo e das
sete Notas emitidas consoante aquêle
Instrumento (as «Notas»), acham-se
dentro dos plenos podéres. autoridade e
direito legal da SUNAMAM, havendo
Sido devidamente autorizados por ela me-
diante as gestões competentes, e recebe-

ratn tôdas as aprovações e autorizações
governamentais necessárias, ressalvado o
registro do Contrato de Empréstimo no
Banco Central do Brasil, de conformi-
dade com o Artigo 3 do Decreto número
55.762, de 17 de fevereiro de 1965, do
Presidente da República Federativa db
Brasil, registro este já devidamente re-
querido pela SUNAMAM, e não infrin,
gem qualquer ato legislativo, regulamen-
to ou outra restrição de qualquer espé-
de, imposta a ela, a SUNAMAIVI, nem
conferem a alguma outra pessoa, ou pes-
soas, qualquer direito decorrente de ou-
tilas contratos, inclusive o de antecipar
o vencimento de quaisquer outros dé-
bitos da SUNAMAM. A lista completa
de tôdas as aprovações e autorizações
governamentais necessárias, excetuado o
registro acima, é a conatante da Cláu-
sula 7, alínea (d), do Contrato de Em-
préstimo. , (c) O Contrato de Emprés-
timo e as Notas constitueltr obrigações
válidas, vinculatórias e executáveis da
SUNAMAM. de conformidade com os
respectivos termos, podendo ser esta, de
um modo geral, passível de processo ju-
dicial, não possuindo, nem ela, nem os
seus bens, quaiquer direito de imunidade
de processo judicial, com fundamento em
Imunidade decorrente de soberania. (d)
As obrigações de efetuar pagamento do
principal e dos juros das Notas, inclusive
a de pagar juros complertientares, cora
fôrma definidos no Contrato de Emprés-
timo, são pelo meios equivalentes abs
demais débitos de empréstimo da 	

	

SUNAMAM, por pagar à presente data 	
(e) Tanto quanto nos foi possível ave-
riguar, não há, nesta data, qualquer di-
reito de retenção, penhor ou outro gra-
vame saibre quaisquer das rendas ou
bens da SUNAMAM. (1) O Avalista
possui plenos podares, autoridade e di-
reito legal para conceder o aval previsto
no Contrato de Empréstimo (o «Aval»),
e para firmar e otitorgar,o Contrato de
Empréstimo, bem corno coassinar as No-
tas .e• executar e observar os Ulmos e
disposições do Contrato de Em-préstimo,
e do Aval,- contrato e aval êstes que
constituem obrigações válidas, vinculató-
rias e executáveis do Avalista, Consoante
os seus respectivos têntios. O Avalista
pode ser -passível de processo
não gozando de isenção de processo,
com fundamento em imunidade decorren-
te de soberania, ressalvada a limitação
sóbre a alienaçãá de bens públicos con-
tida no Artigo 67 do Código Civil da
República Federativa do Brasil. (g) A
celebração e outorga, pelo Avalista, do
Contrato de Empréstimo e do Aval, e a
aposição de sua assinatura as Notas
como cossignatario, não constituem in-
fração, nem violação de qualquer lei,
%atado ou outro aoardo que vincule o

valieta: (h) As obrigações do Ava-
lista de conformidade com o Contrato
de Empréstimo e com o aval constituem
compromissos fidedignos da República
Federativa do Brasil, e como tais, são
solidários, incondicionais e irrevogáveis,
sendo equivalentes às demais obrigações
passivas da República Federativa do
Brasil relativas a empréstimos de dinhei-
ro sob garantia de aval. (1) O Decreto-
lei n* 200, de 25 de fevereiro de 1967,
ato legislativo do Poder Executivo da
República Federativa do Brasil, 'o De-
creto-lei f19 4.595, de 30 de dezembro
de 1964, e o Decreto a° 62.700, de 15
de maio de 1968, do Presidente da Re-
pública Federativa do Brasil, foram de-
vidamente promulgados e permanecem
em vigor, sem -alterações, e de . modo
válido g eficaz autorizam, as transações
previstas no Contrato 'de Empréstimo e
nas Notas, não sendo necessário qual-
quer reentro, autorização, licença ou
aprovação por qualquer órgão, deputa-

mento ou comissão governamental, para
a devida celebração e outorga, pelo
Avalista, do Contrato de Empréstimo, ou
do Aval, ou coassinatura das Notas, neni
para a sua 'validade e executabilidade,
ressalvado o especificado na Cláusula 7,
aliara d, do Contrato de Empréstimo, já
havendo sido obtidas Orlas essas apro-
vações e 'autorizações governamentais, e
requerido o registro deste Contrato do
Banco Central do Brasil, de conformi-
dade com o Artigo 3 do Decreto 55.762,
de 17 de fevereiro de 1965, do Presi-
dente da República Federativa do Brasil.
(j) A submissão da SUNAMAM e ¡to
Avalista à competência dos Tribunais
da Inglaterra, e as autorizações respec-
tivas para a sujeição e apresentação de
citações e notificações i contidas no Con-
trato de Etnprestimo, 'são, de conformi-
dade com a legrslação, brasileira, válidas
e suficientes para conferir a qualquer da
tais martes de justiça competência para
julgar a SUNAMAM' e o Avalista com
respeito a qualquer ação ou processo
judicial objeto de tais submissão e au-
torizações, 'se lhes vier a ser apresen-
tada 'citação ou aotificação conforme
previsto no Contrato de Empréstimo,
vindo a ser reconhecido pelos tribunais
brasileiros 'qualquer julgamento passado
com referência a tal ação ou processo
judicial. Po emitirmos. o parecer acima,
valemo-nos, no tocante à legislação in-
glesa,. do parecer . clas.Drs. Linklaters
Painese eonsultores jurídicos especiais in-
gleses dos, Bancos, com a data de bole,
e endereçado a V. Sas, Atenciosamente,
ANEXO F (Papel timbrado de
Linklaters Palites) a- 5 de novembro
de 1969 --- A Continental Illinots Na-,
tional Bank and Trust Company •o
Chicago, por si e como agente dos Ban-
cos enumerados abaixo. 	 10, a verme
Montaigne, Paris 8e, França Preza-
dos Senhores" Temos agido na quali-
dade de consultores jurídicos ingleses es-
peciais de V. Sas., com referência ao
Contrato de Empréstimo datado de 5 de
novembro de 1969 (o «Contrato de Em-
préstimo»), celebrado entre V. Sas. e
as demais instituições bancárias néle enu-
meradas (os «Bancos»), a Superinten-
déncia Nacional dá Marinha Mercante
(eSUNAMAM>) e o Baneo do Brasil
S.A., ~o agente da República Fe-
derativa r do Brasil (o ,eAvalista») . Em
tal qualidade, examinamos os seguintes
docume.atos: (a preencher). 	
Com base nas peças descritas acima, so-
mos de opinião que-
(a) O Contrato de Empréstimo e as sete
notas promissórias emitidas de acardo
com os geus têrmos (as «Notas»), coas- '

tuem obrigações Válidas, vinculatórias e
executáveis da SUNAMAM, de confor-
midade com os seus respectivos tarmos.
(b) O aval (o «Aval») imitado pelo
Avalista, e contido no Contrato de Em-
préstimo,' é tuna obrigação válida, vin-
culatória e executava' do Avalista, de
conformidade com os seus termos. (c)
A submissão por parte da SUNAMAM
e do Avalista à competência das artes
de justiça da Inglaterra, e as atitorizà-
ções correlatas para a apresentação da
citações e notificações, contidas no Con-
trato de Empréstimo, são, à luz da le-
gislação Inglésa, válidas e suficientes
para canferir a qualquer das citadas atisr-
tes, competência, quanto à SUNAMAM
e o Avalista, com respeito a qualquer
ação ou processo judicial objeto de tal
submissão e autorização, desde que lhes
seja apresentada a citação , ou notifica-
ção necessária, em consonância com o
estipulado- no Contrato de Empréstimo,
sendo aplicada pelos Tribunais do Brasil
qualquer sentença passada com relação
a qualquer de tais ações ou processos
judiciais. • (d) O Contrato de Emorea-

timo, o Aval, as Notas e as Cartas 'd.
Participação não se acham sujeitos a ima
pasto de sêlo, de emissão, ou quaisquer
outros tributos da natureza do impasto
de selo. na Inglaterra, exceto quarto
as mencionadas abaixo: O Contrato de
Empréstimo, e cada uma das Notas.
acham-se sob a incidência de impeisto da
taxa fixa igual a 6 xelins, cada, que9
em todos os casos, deverá ser paga ao
tempo da assinatura. Na apresentação
de nosso parecer acima, valemo-nos,
quanto aos aspectos da legislação e pro-
cessuais brasileiros, do parecer dos Dou.
toras Gabaglia, Barros e Valiosa, con-
sultores jurídicos especiais brasileiros dos
Bancos, com a presente data, e enderc.
çado a V. Sas. Atenciosamente. -a
ANEXO G — (Papel timbrado do Pro-
curador-Geral do Ministério da Fazenda
da República Federativa do Brasil) ...
5 de novembro de 1969 —, A Continen-
tal Mintas National Banir and Truat
Company of Chicago, por si, e como
agente dos bancos enumerados abaixo ,...
10, avenue Montaigne. Paris 8e, França
-- Prezados Senhores: Com referência
ao Contrato de Empréstimo datado de
5 de novembro de 1969 (o «Contrato de
Empréstimo»), celebrado entre V, Sas,
e as demais instituições bancárias nala
nomeadas (os «Bancos»), a Superinten.
dência Nacional da Marinha Mercante
(aSUNAMAMa ) , e o Banco do Brasil
S.A., como agente da República Pe.
derativa rio Brasil (O «Avalista»), in-
formo que examinei os seguintes do-
cumentos: (preencher) -- Com base nas
peças acima, sou de parecer que: (a) O
Avalista possui plenos podares, autoria
dada e direito legal para prestar o aval
previsto no Contrato de Empréstimo (o
«Aval»), bem como para firmar e ou-
torgar o Contrato de Empréstimo e ao-
assinar as Notas, bem como executar e
observar os termos e disposições do Con-
trato de Empréstimo e do Aval, cons-
tituindo tiste Ccintrato de Empréstimo e
o Aval obrigações válidas, vinculatórias
e executáveis , de acõrdo com os respec-
tivos têrmos. (b) A celebração e ou-
torga pelo Avalista, do Contrato de Em-
préstimo e do Aval, e a aposição de sua
assinatura às Notas, tomo cossignatário,
bem como o cuniprimento pelo Avalista
de suas obrigações decorrentes daqueles
instrumentos, de forma alguma Infringem
ou violam qualquer dispositivo legal da
República . Federativa , do Brasil, nem
qualquer lei, tratado ou outro aceedo
que vincule o Avalista, e (c) O Decreto.
lei n* 200, de 25 de fevereiro de 1967,
ato legislativo do Poder Executivo' da
República Federativa do Brasil, o De-
creto-lei ri* 1.595, de 31 de dezembro
de 1964. e o Decreto n9 62.700, de
15 de maio de 1968, do Presidente 'da
República Federativa do Brasil, foram
devidamente promulgados e permanecem
em vigor sem emenda; e de modo vá-
lido e eficaz autorizam as transações
objeto do Contrato de Empréstimo e Ias
Notas, não sendo necessários quaisquer
registros, autorizações, licenças ou apro-
vações de qualquer Órgão, departamento
ou.comissao governamental, para a de-
vida celebração e outorga. pelo Ava-
lista, do Contrato de Empréstimo, ou do
Aval, ou coassinatura das Notas, ou
para a validade ou executabllidade da.

,gudes in.strume e'Os (excetuado o regis-
tro dêste Conto no Banco Central do
Brasil, de conformidade com o Artigo 3
do Decreto n* 55.762, de 17 de feve-
reiro de 1965, -do Presidente da Repú-
blica Federativa do Brasil), ainda não
obtido. A seguir, está a lista de todos
os registros, autorizações,. licenças e
aprovações já recebidos: Atenciosamente.
ANEXO H —. Certificado de Partici-
PaÇão — A Continental Mintas Narianal
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•
Venha a passar a vigorar, ou de qual-
quer restrição então existente no Brasil,
é 'independente de nacionalidade ou do-
micilio, de qualquer . Banco ou cessio-
nário seu, e- Sem ser exigido qualquer
Mimo de compromisso nu cumprimento
de qualquer outra 'formalidade. Tais pa.
garnentori serão. feitos (exceto no. cag'
do pagameato intwal de tpiálquer das
ivistãt)''em itévolução de qualquer das
Notas à .SUNAMAM. A Continental
deverá pagar aos Bancos sua parcela
proporcional desses pagamentos ao re-
'ceber' instruções de cada um .destes. To-
dos -ós pagamentos à Continental 'absol-
verão a SUNAMAM, destras. obrigações •
para com os Bancos e quaisquer de seus
cessionários, no limite desses pagamentos.
(B) Indispánibilidade de Recursos. Não.
obstante qualquer dispogitivo aqui acima
contido, pelo menos • cinco dias úteis
antes de moda Data de Pagamento' de
Juros, a 'Continental,' cuja verificação
obedecerá a seu exclusivo critério, e será
definitiva„, determinará se será impro-
vável que' sejam colocados à disposição
doi BancoS„ naquela Data de Pagamento
de juros, depósitos -com prazo de seis
meses em Marcos Alemães, Francos Sul-
ços ‘, e Dólares Note-Americanos, em
montante Igual ao valor global das.No.
tas ,a permanecer a descoberto apa essa
Data ae Pagamento de juiros, .A Con-
tinental deverá, então, informar, por te-
legrama, ou telex, a SUNAMAM qual
das três moedas acima não estará pra
vávelmente disponível • aos Bancos, não
podendo essa moeda, ou moedas, ser a.
Moeda . cle Pagamento para o periodo a
iniciar-se no dia seguinte a essa Data
de Pagamento de jUros. Na hipótese de
a Continental verificar,, conforme acima
previsto, antes de qualquer Data de Pa-
gamento de Juros; a improbabilidade de
estrirein disponíveis Marcos Alemães • e
Francos - Suips, a Moeda de Pagamento
será, então o Dólar Norte-Americano.»
•-• (E) Ficam acrescentadas . as seguia.
tes alíneas (e) . e (1) à Cláusula 7, ia -
fine: -• (e) Entrega de Documentos
Antes dá Data de 'Fechamento. Todos
os docinnentos referidos acima, na pre-
positados com a Continental pelo menos
sente Cláusula 7, serão fisicamente de-
positados com a Continental ;pelo menos
três dias :úteis antas da Data de Fecha.
mento, devidamente assinados, e . de ateu..
do, quanto a forma e essência, com' as
exigências desta Cláusula 7. estes do-
cumentos' serão, considerados como ha.
Vendo sido entregues, para os fins de
'direito, no Fechamento, salvo se o seu
originadOr notificar a Continental antes
'da Data de Fechamento de que eles po,
-darão pão sê-1o. (f) As declarações e
'garantias, prestadas • pela SUNAMAM
na cláusula 8, e pelo Avalista, nri 11,
serão verdadeiras e corretas, com o mes-
mo' eleito Ccimo se o houvessem sido na
Data do Fechamento.» ( .17)- Na Cláu-
sula 8, letra b.. as palavras «até 36.d1as
após a 'Data de Bechamento»., passam
a sUbstitnir -iaté 5 de dezembro de 1969n
na mesma Cláusula 8, letra c, as pala-
vras cÊste Contrato constitui,, e as No,
tas, depois de firmadas e entregues, com
-relação ao Empréstimo, constituirão)•
passam a substituir tis palavras e0 pra.
sente Contrato e..as .Notas constituem»;

na Cláusula 8, letra d, a . palavra
• fica, acrescentada antes de erank»
:(N. 7'4 Sem efeito na tradução para
o Vernáculo). (G) Fica alterada a
Cláusula 11, 'letra d, de modo a ter si
'Seguinte redação; esti sua integra:
Autorizações Gopernamentals. A" Lel
5.000, de 24 'de maio de 1966, foi devi-
damente promulgada, 'permanecendo era
pleno vigor, sem emendas, e de • modo
válido e eficaz autoriza as transaçõea
previstas neste Instrumento e nas Notam,

Bank and Trust CompanY of. . Chicago
10, - ayenue Montaigne, Paris 8e,

França ,- Data: .. . de novembro de
1969. Prezadoà,.SenhrieS: ervin3,0-
aos da presente para. informar que hoje
Colocamos à tkposição da , Superintan;
dênciá Nacional -da -Marinha Mercante
`( (SUNAMAM») a importância • de .

' 	, representativa
• • plittiaPaçad; 'de V. §a.s..-nõ 1,!,kaPtés-
timo concedido à SUNAMAM iieslã
data. 4 cOnformidade com o Contrato
da Empréstimo, datado de ..., de no-
kmrebro de 1969, celebrado entre a
SUNAMAM, a República Federativa do
Brasil, nós, e os demais Bancoa, nele
nomeados, e no montante principal de
DM 40.000.000, comprovados pelas No-
tas, de conformidade tom o .referido
Contrato de Empréstimo. : O presente
Certificado de Participação é emitido de
actirdO cora os termos daquele Coatrato;
a cujos_tênnos se acha sujeita a parti-
cipação aqui .comprovada, e serve 'para
confirmar a participação de V. Sas. no
aludido Empréstimo.' Atendosamenter
Continental Illinois National Bank . and
Trust Company cif Chicago. (Espaço
reservado para a aposição da assinatura
e preenchimento do titulo do signatário).
Nada mais se continha no docomento, de
cujo original, ao qual me reporto, • a pre-
sente é uma tradução fiel e exata, do
que dou fé. Em testemunho do que,
firmo a presente nesta Cidade do Rio de
Janeiro, Eatado- da Guanabara, aos 27

' dias , do mês' de outubro de 1969.
João de M. C. de Moraes.

Eu, abaixo-assinado, Tradutor Público
e Intérprete -Comercial Juramentado para
a praça do Rio. de Janeiro, devidamente
nomeado pelo Departamento Nacional da
Indústria e Comércio; do:Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, Cedi-

- fico e atestá, pela presente, que me -foi
apresentado um documento • (Alteração
de Cdntrato de Empréstimo), exarado
em idioma inglês, que, a pedido da parte
Interessada, e em razão de meu oficio,
bem e fielmente. traduzi para o verná;
calo, como se segue: TRADUÇÃO ,-,
Alteração de Contrato de Empréstimo '--
DM 40.030.000 . Superintendência
Nacional da Marinha Mercante •-•
préstimO com - Prazo de Cinco -Anos, com
Aval. 1. Fica; pelo 'presente, introdu-
zida a seguinte Alteração, datada de 19
-de novembro de .1969. ao Contrato de
Empréstimo (doravante denominado o
«Contrato de- Empréstimo)) de 5 de no-

, vembro de 1969. celebrado entre a 'Su-
perintendência Nacional da Marinha
Mercante, órgão da República do Brasil
"(doravante denominada IgSUNAMAM»),
com sede na Avenida Rio . Branco, . 115.
Rio de janeiro, Guanabara, Brasil; Ban-
co dó B:asil 5.A., corno agente tia Re-

"pública Federativa do Brasil (doravante
denominado o 1,AValista»), com sede na
Rua 1° de Março,. 66, Rio de Janeiro,
Guanabara, Brasil; é a Continent4
anis National Bartk and Truit Conlpang
of Chicago, com .eseritórios em 10,-bve-
flue Montaigne, Pária ae, França, e as
outras instituições bancárias referidas no
Contrato de Empréstimo (doravante de-

, nominadas conjuntamente os «Bancos») :
(A) Fica alterada a Cláusula 2 de. modo
a 'ter a seguinte 'redação: g2. Concessão
do Empréstimo. A SUNAMAM dará a
Continental filinois National Bank and
Trust Comparry of Chicago (doraAnte
denominada a • «Continental»), pa filial
desta em Paris, .aviso por escrito, com
uma antecedência de 'ao menos cinco
dias , úteis, 'especificando a data (que
-deverá ocorrer em dia útil), para a con-
cessão do Enipréstimo proposto, data
esta que não deverá ultrapassar de 28
de novembro de 1969 '(doravante deno-
minada a eData Fechamento»),

.	 .
diáta.mente após haver 'recebido •ésse
aviso, a Continental comunicará esta
D.ata cie Frechamento a .cadnum dos.13an-
OS, -Nesta Data, cada- Banco- tornará
disponível, em- Marcos , Alemães livre-
mente transferíveis, imediatamente:obte-
níveis em Francoforte, o . montarita. de sua
ParticipaçãO:no Empréstimo à Continen-
tal; _.tia filial- env Francoforte, si,
Wada em 1 (347;Sie -qouttioé,
de sua filial em Paris; corno agente aos.
Ba ncos,. conta . esta. designada «IContinen-
tal 'SUNAMAM». A-Continental co-
locará -ase- empréstimo à disposição da'
SUNAMAM na Pata; de Enterramento, , de JuroS, a Continental deverá (a) de-

terminar em definitivo a Taia dê. juros;
e dai o aviso a...SUNAMAM conforme
.o previsto na - Cláusula 4 acima,' e (b)
converter os montantes devidos, se: a .„
SUNAMAM -houver optado por alterar
a Meada de Pagamento; -da' seguinte ma,,,
neira: Na hipótese de, por 'escolha dá
SUNAMAM, Ser alterada a Moeda de
Pagamento, de- Marcos Alemães, 'para
Dólares "Norte-Ainericanos, ou Francos
SuiçoS, êsté Contrato (-salvo exigência
aná- contrário,' contida em 'seu texto) pas-

te-Americanos, ou Francos Suíços, coa-
Sara vigorartomo se . Os Dólares Nor-

forme-o caso; houvessem passado a subs-
tituir os Marcos Alemães para todo êste
Contrato, com Agência a partir de tal
Data de Pagamento de Juros, e tõdas as
quantias vencidas após - tal _Data serão
convertidas em, Dólares Norte-America-
nos,. ou 'Francos Suíços; conforme ty caso,
à taxa de câmbio determinada - de acôr-
do com .o . Anexo D iro 'presente,' pela
Continental, cuja verificação será feita
a, seu exclusivo - critério, e deverá ser de,
finitiva, ,para a compra de. Marcos Ale-
mães,, Contra Dólares Norte-Americanos
ou Francos • Siziços, conforme o -caso, às
11 horas (hora de Londres) , de uma
data dois- dias- antes dessa Data de Pa-
gamento de Juros. Deverão ser -empre-
gados processos semelhantes para alta
rações de Dólares Norte-Americanos e
de Francos .Suíços. A Continental de-
verá,, e para tal fica desde já autori-.
zadaI)ela SUNAMAM e pelo Avalista,
marcar nas 'Notas -os montantes de prin,
Cipal assim - calculados. ""A Continental
deverá notificar prontamente aos Bancoi
e à SUNAMAM, pór telex, qualquer de-
terminação' oU cálculo efettrado de con-
lormidade corri este parágrafo, na forma
do disposto no Anexo' D. (2) Atiiso.
A Continental deverá notificar pronta-
mente os Bancos- da escolha por parte'
dá SUNAMAM, da Moeda de Paga-
alento para o perlado • segriii3te aCada
Data de Pagamento de 'Juros, passando
qualquer alteração á `Vigorar' no dia sub-
aeri4ente a esta. úl,tiana data,, até, lx-pc6,.

ima; inclasive... (3). .Local. rle :Paga-
mento,. etc.. Todos, os, .pagameatos ele-
tgados de -confoimidade . .cors 7o- presente,
de principal e de furos; inclusive . os . de-
juros complementares; -se-lono' à' Conti-
nerrigl,. à conta de sna' -eni 'Paris,
nas ¡ contas ' separadas- doi 'Bancos; •ern
proporção a suas' .participações no Ê.m. -
réstimo, nos' ,segaintes lugares; se os

pagamentos forem realizados em Marcos
Alemães, na. filial ,da Continental • em
Francoforte, e se em 'Francos Suíços ou
Dólares Norte,kinericanos, em banco
(que; no, caso 'de o Serem -.em. Francito
Suíços, será um fora dos' Estadoa 1.hd;.
dos) 'a Ser esPecificado 'pela 'Conthiental,
por . telegrama 'ou E-4x- à '$11NANIAM
e -aos - Bancos.- com uma antecedência
mininia de três dias utefs antes de. qual-
quer Data da :  de 'Jures. Tais
pagamentos serão efetuados cai recursos
livremente transferíveis e miedatamente
disponiveis, devendo Sê-lo era 'quaisqu
circunstâncias, independentemente de
qualquer acendo de pagamento ou com-
pensação,. bilateral, ou, multilateral, que

(a) manter a Moeda de Pagamento en-
tão em vigor, ou (b) alterãr a Moeda
de Pagamento das Notas para Marcos
Alemães, Francos Suíços, ou Crólares
Norte-Ainericanos, conforme o caso. Na
hipdtese,de ;não ser feita qualquer opção
péla gINAMAM, no minimO três dias
úteis antas; dessa Data de Pagamento
de Juros,. a Moeda de Pagamento será
4 mesma que a em, vigor par) o íteiestre
imediaainenie anterior 'àquela bata, eb-
servado o disposto na- Cláusula 6, item
b; cio presente. Pelo menos dois- dias
úteis antes de cada Data de Pagamento

creditando à conta do Banco do--Brasil
S. A-:, na filia/ de . Francoforte da Coa.-
enema', em favor da SUNAMAM. o
total das quantias correspondentes' à Par-
ticipação de - cada uni dos Bancos e dis=,
poniv.eis à Continental, contra a entrega
a esta; em sua qualidade de agente dos
Bancos, em sua filial de Paris,. das Na
tas-da SUMIA/4Ni . (conforme definidas
na Cláusula 3), representando o mon-
tante do -principal 'do 'Empréstimo, jun..
tamente -com os documentos especifica-
dos na Cláusula -(13) As palavras
gDatã de Fechamento» passam a . subs-
tituir as- «data do"- presente», nas -cláu-
sulas 3, 7 .e 8 (d) -- (C) Na Clán-
aula 4, o primeiro período •fica alterado
para o seguinte; em sua integra: «4.
Taxa de furos. A SUNAMAM con-
corda em pagar juros sôbre cada" Nota:
a contar da Datada Fechamento, até a
sua' liquidaçâO de conformidade 'com oste
Contrato, devendo èsses juros ser pagoá
de seis em seis meies, no sexto' e no
décimo;segundo mese ontados da Data
de Fechamento em cada ano, a partir
do primeiro dia -que .houver completado
seis meses tal Data de Fechamento (do-
ravante denominadas --cDatas de- Paga-
Mentos de" Juros») Passando as pala-
vras «data dols diasúteis anterior
Data de 'Fechamento» a substituir as
gem 3 de novembro de 1969». (D)
Fica, alterada" a Cláuiula 6 de modo a
ter,. em sua Integra, a seguinte redação:

«6. •Pagantanto. (a) O principal e
Os juros, inclusive - os-r-pagamentos a ti-
tulo de juros complementares, relativos

-às Notas, deverão ser liquidados LM
Marcos Alemães. -ressalvado, todavia,
sue a SUNAMAM. poderá escolher a
moeda de pagamento conforme abaixo
especificado, podendo, dai por diante,
.ser liquidados, á escolha da
SUNAMAM, Marcos Alemães, em
Francos Suíços, ou Dólares Norte-Ame-
ricanos, (doravante 'denominada a «Moe-
da de Pagárciento»), conforme o pre-
visto a 'seguir. (1) Opção Exercida
-pela SUNAMAM. Com uma antecedên-
cia de ao menos dez dias úteis, antes
de cada Data de Pagamento de Juros,
a SUNAMAM, após consultar o Banco
Central do Brasil com relação a câm-
bio e demais processos, deverá realizar
uma escolha preliminar da Moeda de
Pagamento para o período a iniciarse
no dia seguinte a essa Data .de Paga.,
mento de Juros, comunicando tal escõl1
à Continental, por meio de telex ou
legrama. Ao menos cinco dias "úteis an-
tes de cada. Data' de Pagamento de
Juros, -a Continental indicará ti -
SUNAMAM, por telegrama ou telex,
a atra' cotação 'então oferecida a' bancos
de primeira' classe, para depositai 'com
-prazo- de seis meses para Marcos Ale-
mães, Francos Suíços e -Dólares Norte-
Americanos. Pelo menos três dias úteis
antes . de cada Data de Pagamento de
/erros, .a SUNAMAM, por meio de • te-
legraina ou telex à Continental, e ob-
servando o disposto na Cláusula 6, item
b, realizará sua opção oficial- para o pe-
ríodo a iniciar-se no dia seguinte a essa
Data de Paçiamento de Juros. quanto a„	 •	 _.

íg'
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Par% II)

Nota
	

Valor

	1 n•••••••

Data de Vencimento

Nota n° 	

Nota n° 2 	

Nota 3 	

Nota n° 4 	

Nota n° 5 	

Nota n° 6

Nota slo 7 	

DM 5.700.000.

DM 5.700.000

DM 5.700.000

DM 5.700.000

DM 5. 700 . 000

DM 5.700.000

DM 5.800.000

24 meses após a Data de Fechamento

20 meses após a Data de Fechamento

36 meses apôs a Data de Fechamento

42 meses após a Data de Fechamento

48 meses após a Data de Fechamento

54 meses após a Data de Fechamento

60 meses após a Data de Fechamento

Nada mais se continha no documento, de cujo original, ao qual me reporto, n
-presente tradução fiel e exata, do que dou fé. Em testemunho do que, firmo a
presente nesta Cidade elo Rio de janeiro, Estado da Guanabara, aos 11 dias
do mês de novembro cie 1969.	 João de M. C. de Moraes.

não sendo necessário qualquer regirtro.
Initorização, licença ou aprovaçeo, de
qualquer órgão, departamento ou anuis-
rão governamental, para a devida assi-
natura e outorga, pelo avalista, deste
Contrato ou do Vasto de Aval, ou
coassinatura das Notas, ou para a tua
validade ou executabilidade, ressalvado
Sl especificado na Cláusula 7, item d.
açama, finvendo sido obtidas tóelas estas
aprovações e autorizações 'governamen-
tais. e ressalvado o registro dêste Con-
trato no Banco Central do Brasil, de
conformidade com o Artigo 3 do De-
creto 55.762, de 17 de fevereiro de 1965,
do Presidente da República Federativa
do Brasil, registro êsse que o Avalista
concorda em providenciar no sentido de
que seja procedido pela SUNAMAM
até 30 dias após a Data de Fecha-
mento. (H) Fica acrescentado o se-
guinte, no fim da Citusula 14, e após
as palavras «emissão e outorga das No-
tas»: «efetuando, outrossim, o pagamento
da comissão e reembõlso das despesas
conforme especificado no contrato entre
a SUNAMAM e Smith BarnEy and Co.
Ineorporated, datado de 5 de novembro
de 1969, cópia do qual foi arquivada
no Banco Centra/ do Brasil.> (I) Fica
alterada a Cláusula 16 para ter a se-
guinte redação, em sua integra: «16.
«Dias Úteis». Na acepção aqui empre-
gada, a expressão «dia útil» significa dia
útil para negócios realizados por bancos.
ou entre bancos, nos principais centros
financeiros era que são negociadas moe-
das européias.» (j) No Anexo A, a
data do modelo de Nota, «5 de novem-

bro de 1969», fica alterada para e... de
novembro de 1969»; as Datas de Pa-
gamento de juros «5 de maio> e c5 de
novembro», passam a 'ser (... de maio»
da página 1 do Anexo A, as palavras
e e... de novembroa; e, na última linha
«datado como sendo de» ficam acres-
cantadas antes de «novembro». (K) O
ANEXO B fica alterado para ter a re-
daçsSo constante do Anexo B aqui apen-
so, eia sua iritagra. 2. Tpdos os térmos
aqui empregados terão sentido idêntico
ao usado no Contrato de Empréstimo.
3. A presente Alteração poderá ser fir-
mada em qualquer número de vias, com
o mesmo, efeito que teriam se as assina-
turas houvessem sido apostas ao mesmo
instrumento; esta alteração passará a vi-
gorar por ocasião de sua assinatura e
outorga à Continental, pela totalidade
das partes do presente. Serão arquiva-
dos jogos completos de vias com a
SUNAMAM, a Avalista e a Continen-
tal. -- Superintendência Nacional da
Marinha Mercante (Assinado) José
Lopes de Oliveira, Diretor de Finanças
e Controle e procurador. —• Banco do
Brasil S. A., como Agente e em nome
da República Federativa do Brasil (Es=
tava um espaço em branco, reservado à
assinatura e preenchimento do titulo do
signatária). (Seguiam-se os nomes dos
Bancos, com os respectivos endereços,
ao lado, e espaços reservados à aposi,
ção de assinaturas e preenchimento dos
títulos dos signatários conforme abaixo):

Continental Illinois National Bank
and Trust Company of Chicago 10,
Avenue Montaigne, Paris 8e, França.

- Bank of Montreal -.. 47 Threadnees
elle Street. Londes E.C.2, Inglaterra. --.
Banque Europeenne D'Outre Mor S.A.
- 46-48 rue des Colonies, Bruxelas,
Bélgica.	 Crocker Citiziens Nations!
Bank	 34 Great St. Melem, Londres
E.C. 3, Inglaterra.	 National and
Grindlays Bank Limited 	 23 Fen-
church Street, Londres E.C. 3, Illgloa
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terra.	 Société Generale 	 29, Boate.;
vard Haussmann, Paris 9e, França.
The Toronto Oorninion Bank	 62
Cortthill. Londres E. C. 3, Inglaterra. 	 r

Westminster Foreign Bank Limited
41 Thredneedle Street, Londes E.C. 2.
Inglaterra. a.. World Banking Corpo.
ration Limited	 P.O. Box 100, Nas.
seu	 Bahamas.

X O B

EDITAIS E AV1S
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

Superintendência Geral de Material

CONCORRÊNCIA P1.113L/CA 1n19 15-69

A Mele Ferroviária Federal S. A., torna público, de ordem do Se,
nhor Presidente, que' receberá em sua sede à Praça Duque de Caxias na-
Mero 86, 3 0 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, às 15,00 horas do dia
19 de dezembro de 1969, propostas para fornecimento de diversos equipa-
Mentos de via permmentea constando de:

Itera — Material — Quant.
X. Auto de linha com 3 (três) reboques, capacidade de 6 (sela);

tonelauas aproximadamente 	 	 116
2, Auto de Orilla com grua, 3 (três) reboques, capacidade de 6

(seis) toneladas aproximadamente 	 	 47
3. Conjunto de socadoras manuais tipo Jackson 	 	 159
4. Máquina de serrar trilhos 	 	 80
5. Mé.quina de furar trilhos 	 	 '77
8. Maquina tirefonadora parafusadora 	 	 135
'7. Maquina de lurar dormeates 	 	 118
8. Telefone portátil 	 	 172
9. Régua para superelevação e bitola 	 	 164
i0. Conjunto ótico para nivelamento 	 	 119
U... Máquina de esmerilhar trilhos 	 	 33
(2. Máquina de lubrificar juntas 	 	 46
.3.. Alavanca para extração de grampos elásticos 	 .1	 113
4. Máquina de bater e arrancar pregos 	 	 66
.5. Socadoraniveladora-puxadora automática pesada com pros

duoo nominal de 500 mai 	 	 7
II. Socadora-nivelactora automática, com produção nominal de

500m/h . 	 '	 11
: 7. Reguladora de lastro 	 	 10
8. Carro-contrôle . 	 	 3

:9. Par de equipamento VHF, a bataria 	 	 21
0,, Guindaste "Burro" 	 	 2
1. Pá carregadeira 	 	 8
2. Trator tipo D7 	 	 '1
3. Travor tipo D4 	 	 5

1 4. Caminhão basculante 	 	 16
3, Compressor de 265 pés cúbicos, com perfuratrizes de 22 e

kg 	

28. Conjunto gerador de corrente elStrien para iluminação .... 	 12
27. Bomba d'ãgua 	 	 12
28. Corretor de Cola 	 	 (53

29. Medidor de flecha 	 	 15
30. Maquina corretora de juntas 	 	 13
31. Caminhão tipo F-800 	 	 15
32. Socadora de chaves 	 	 1
33. Escavadeira titio Gradai'

As propostas deverão obedecer, rigorosamente, às "Condições Gerais"
e às "F.specificasniea" relativas a esta Concorrência que poderão ser ob-
tidas nos sealrint.:s locais Rio de Janeiro, à Praça Duque de Caxias,
n9 86, 39 anc'ar — sala a07 e em Sá° Paulo Ô. Rua José Paulino n° 7 —
29 andar — B. F. S J.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1969. -- Fernando Litoarinho. Chefe
do Departamento de Compra.

Dias; 1, 2 e 3-12.69,

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇ5ES

EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL£GRAFOS

Diretoria Regional
na Guanabara

EDITAL DE CITAÇA0
(Com prazo de 15 dias)

O Presidente da; Cornis ato de Pra.
cesso Administrativo, designada pela
Portaria n.0 2.217, de 30 de outubro
de 1969, do Diretor Regional da ECT
— DR da Guanaban, te-ido en ‘ista
a dellbera0o contida no Tèrmo de
Indiciação do Procc.Jo n.9 25.703.58,

l

à Es. 55 e levando em conta não ter
sido possível citar mszcalmenta o In.
diciado naquele processo Paulo Nunes
Martins„ Carteiro nivel 12, mat. ruir4--

	 8

1

mero 1.801.005, cita o por edital com
oram de 15 dias, a fim de que, de-
corrido dito praao, apreserite, queren-
do, no prazo de 10 dias, razões da
defesa, por ter ficado apurado que.
infrio nia o artigo 207, inciso 11, § 1.9
do 12F2Co, ficando ciente finalmente,
de que a C0121UsãO se rcane na rua

A1fri.ritica n.° 5 — terraço — ricAe
Fitado en. Gut nabara, e nue a "vista"
dos [lutar lhe será dada no local net-
nai.ais.ndicano, no holario das 14 ás 16
horas.

Estado da Guanaban, 20 do ria-
vembro de 1969. — José Francisco de
Otiveira.

(Dias 1, 2 e 8-12 69).

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: 0416


